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Governo de SP assina contrato com
Sinovac e prevê vacina para dezembro

Precatórios serão analisados
cuidadosamente, diz ministro
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Guedes diz que Brasil
“volta aos trilhos” com
criação de empregos
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Esporte
Kartismo: AKSP tem três novos vencedores

e define campeões do primeiro turno

Laila  Almeida foi a primeira mulher a liderar corrida na AKSP

Com a participação de 66
pilotos, a Associação dos Kar-
tistas de São Paulo (AKSP)
completou o primeiro turno de
seu campeonato no último do-
mingo, no tradicional Kartódro-
mo de Interlagos (São Paulo/
SP). Os vencedores da terceira
etapa foram Luciano Montanhez
(Elite) e Gabriel Roque (Elite),
Jorge Roque (Sênior) e Paulo
Daniel (Light). Depois do des-
carte do pior resultado os cam-
peões do primeiro turno foram
Luciano Montanhez (Elite),
Peterson Rodrigues (Gradua-
dos), Edu Abrantes (Sênior) e
José Gonçalves (Light), que
ganharam de prêmio a partici-
pação em uma etapa do Cam-
peonato de F-4 da Akasp (As-
sociação dos Kartistas Amado-
res de São Paulo), de forma to-
talmente gratuita, no Kartódro-
mo Granja Viana. 

Na categoria Sênior Jorge
Roque garantiu a pole position
(1min01s116), seguido de Wan-
derley Borges e Unnion Lee. Na
corrida, Roque não teve dificul-
dade de liderar de ponta a pon-
ta. Largando do 18º posto, Mar-
co Verga fez uma prova irrepre-
ensível para terminar em segun-
do, depois de ter feito a volta
mais rápida (1min00s347), e

terminar a apenas 0s217 do tercei-
ro vencedor diferente da catego-
ria dos pilotos cinquentões. Em
terceiro chegou Wanderley Bor-
ges, seguido de Valdo ‘Nenê’, Un-
nion Lee e Edu Abrantes, que des-
cartou a sexta colocação para con-
quistar o título de campeão do pri-
meiro turno. Também com os mes-
mos 48 pontos, Verga foi o vice-
campeão.

Estreando no campeonato,
Paulo Daniel já chegou asseguran-
do a pole position (1min02s138)
da categoria Light, seguido de Od-
ilon Marlon e Laila Almeida. Logo
na primeira volta a pilota assumiu
a ponta, mas não resistiu ao ataque
de Daniel, que depois abriu uma
boa vantagem, para receber a ban-
deirada com 4s599 de vantagem
sobre Gabriel Medina, e se tornar
também o terceiro vencedor dife-
rente na temporada. Depois che-
gou Laila, seguida de Breno Wi-
lliam, José de Jesus Gonçalves, e
Davis Ricardo. Gonçalves estabe-
leceu a volta mais rápida
(1min01s231), mas descartou a
quinta posição e garantiu o título
de campeão do primeiro turno,
com os mesmos 48 pontos de
Marcelo Costa, que não correu e
descartou esta etapa para ficar
como vice-campeão.

A competitiva Seletiva Gradu-

ados & Elite teve novamente duas
baterias, pois 56 pilotos participa-
ram nestas três primeiras etapas
que serviram para separar os 20
melhores para competirem na ca-
tegoria Elite, e a partir da 21ª co-
locação os pilotos irão disputar o
título da categoria Graduados.

Na primeira prova Jhonny Ne-
ves ficou com a primeira posição
(1min01s213), apenas 3 milési-
mos de segundo mais rápido que
Rodrigo Caldeira, com o líder Lu-
ciano Montanhez largando em ter-
ceiro. Nas primeiras voltas os três
foram se ajudando para abrir uma
folga sobre o resto do pelotão, até
Montanhez usar a sua experiência

para se tornar o primeiro piloto a
repetir vitória na temporada 2020
da AKSP, com0s815 de folga so-
bre Neves. Em terceiro ficou Cal-
deira, seguido de Felipe Franco,
Bruno Furlan e Leonardo Ferrei-
ra. Com esta segunda vitória Mon-
tanhez garantiu o troféu de cam-
peão da Seletiva e do primeiro tur-
no da Elite, enquanto Neves foi o
vice-campeão.

Na segunda bateria Alberto
Otazú garantiu a pole position com
o fantástico tempo de 59s711,
0s688 mais rápido que
Gabriel Roque, seguido de Vitor
Mercantelli. Após terminada a to-
mada de tempos aconteceu o inu-

sitado. Como o banco do kart de
Otazú quebrou, ele foi para os
boxes e trocou de kart, largando
somente após todos os pilotos
largarem.

Com isto, Gabriel Roque
teve a tranquilidade para largar
bem, fazer o giro mais rápido
(59s869), liderar de ponta a pon-
ta e se tornar o mais jovem ven-
cedor da AKSP, com a diferença
de 3s501 sobre Vitor Mercan-
telli. Depois terminaram Fábio
Laranjo, Edu Abrantes, Marco
Verga, e em grande recuperação
Alberto Otazú, em sexto. 

Por ter feito a volta mais rá-
pida do dia em corrida, Gabriel
Roque levou para casa um tro-
féu estilizado da SM Reparação
de Veículos.

Depois da seleção dos 20
primeiros colocados da Seleti-
va Graduados & Elite, os pilo-
tos Peterson Rodrigues e Irceu
Ribeiro, respectivamente, são
campeão e vice da Graduados no
primeiro turno, e lideram o cam-
peonato nesta nova categoria.

A quarta etapa do campeona-
to da Associação dos Kartistas
de São Paulo (AKSP) será pro-
vavelmente no dia 17/10 (a con-
firmar durante esta semana), no-
vamente no Kartódromo de In-
terlagos.
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Copa KGV consagra novos vencedores antes
da etapa final no Kartódromo Granja Viana

A terceira etapa da Copa
KGV foi disputada no último
sábado no Kartódromo Gran-
ja Viana, em Cotia, na Grande
São Paulo, com destaque para
a categoria F4, maior grid do
final de semana com 25 com-
petidores entre pilotos das
classes Graduado e Sênior.  

As atividades no KGV co-
meçaram ainda pela manhã

com a disputa da F4 Júnior, que
teve duas vitórias e título da eta-
pa para Enzo Bortolato com o
kart 557. Filho mais novo de Fe-
lipe Giaffone, Tito Giaffone foi
o segundo colocado na bateria 2,
ficando assim com vice na clas-
sificação geral da etapa. 

Com duas corridas bastante
equilibradas, a F4 teve quatro
vencedores diferentes entre as

classes. Na Graduado, Gabriel
Chinellato e Leonardo Reis ven-
ceram as provas, sendo que o tí-
tulo da etapa ficou com Chine-
llato no kart 73. O terceiro lugar
geral da etapa foi de Nicolas Gi-
affone, que divide o kart 131 nas
etapas com o pai, Felipe.  

Na F4 Sênior, o piloto Kle-
ber Eletric, que compete na Copa
HB20 e tem passagem pela Sto-

ck Light, ganhou a primeira ba-
teria e foi segundo na corrida 2
para levar o troféu de vencedor
da etapa. Rodrigo França, que
corre em parceria com Dudu
Godinho, conseguiu a vitória na
segunda bateria. Gabriel Rosa foi
o terceiro colocado e lidera o
campeonato.

Nas corridas da Sixspeed,
Rogério Lalau dominou a etapa

com duas vitórias e título na
classe A. Pela classe B da ca-
tegoria, Maurício Lobato foi
quem conseguiu ganhar as duas
baterias. 

A quarta e última etapa da
Copa KGV será disputada em
5 de dezembro, também no
Kartódromo Granja Viana, de-
finindo todos os campeões das
categorias. 

DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   5,63
Venda:       5,63

Turismo
Compra:   5,52
Venda:       5,76

Compra:   6,59
Venda:       6,60

Fonte: Climatempo

Manhã Tarde Noite

39º C

20º C

Quinta: Sol com
algumas nuvens.
Não chove.

Previsão do Tempo

Lagarde avalia
cenário para

revisar meta no
BCE semelhante

à do Fed
A presidente do Banco

Central Europeu (BCE), Chris-
tine Lagarde, preparou o cená-
rio na quarta-feira (30) para
mudar a estratégia do BCE e
alinhá-la à do Federal Reserve
(Fed - Banco Central dos Es-
tados Unidos) , possivelmente
incluindo o compromisso de
deixar a inflação ultrapassar a
meta da instituição, após ter
ficado baixa por muito tempo.

A inflação na zona do euro
tem ficado aquém da meta do
BCE - atualmente fixada como
“abaixo, mas perto de 2%” -
durante anos, apesar do estímu-
lo cada vez mais agressivo do
banco central, que levou sua
principal taxa de juros para
abaixo de zero e comprou mais
de 3 trilhões de euros em ati-
vos.                              Página 3

Interrupções e
insultos marcam
primeiro debate

entre Trump
e Biden

O presidente dos Estados
Unidos, Donald Trump, e o can-
didato democrata Joe Biden
travaram uma dura batalha so-
bre o histórico de Trump na
pandemia do novo coronavírus,
na área de saúde e na econo-
mia em um primeiro debate
caótico e tenso para as elei-
ções presidenciais norte-ame-
ricanas. O encontro foi marca-
do por insultos e constantes
interrupções de Trump contra
seu adversário.

Trump agiu de forma tru-
culenta nos 90 minutos de
debate, buscando provocar
Biden a cada vez que o rival
falava, alegando que os demo-
cratas querem roubar a elei-
ção presidencial de novembro
próximo com votação pelo
correio e se recusando a con-
denar supremacistas brancos
quando lhe pediram que o fi-
zesse.                         Página 3
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A criação de empregos for-
mais no melhor nível para meses
de agosto desde 2010 represen-
ta um sinal de que a economia
brasileira está “voltando para os
trilhos” depois da pior fase da

pandemia de covid-19, disse na
quarta-feira, (30) o ministro da
Economia, Paulo Guedes.

Ele participou de surpresa da
entrevista coletiva para explicar
o resultado do Cadastro Geral de

Empregados e Desempregados
(Caged) de agosto, que registrou
a abertura de 249.388 postos
com carteira assinada.

Para o ministro, o fato de to-
dos os setores da economia te-
rem gerado empregos no mês
passado mostra que a recupera-
ção econômica está se dissemi-
nando. “Estamos anunciando a
maior geração de emprego [para
meses de agosto] desde agosto
de 2010”, comemorou.

Guedes reafirmou previsões
apresentadas nos últimos meses
pelo governo que indicavam que
o Brasil se sairia melhor que ou-
tros países no pós-pandemia.
“Havíamos dito que esperávamos
recuperação em ‘V’.      Página 3

O número de empregados
com carteira de trabalho assi-
nada no setor privado, não in-
cluindo trabalhadores domés-
ticos, entre maio e julho de
2020, foi estimado em 29,4
milhões – menor número já
registrado na série histórica, ini-
ciada em 2012. Isso represen-
ta queda de 8,8% (redução de
2,8 milhões de trabalhadores)
em relação ao trimestre móvel
anterior e de 11,3% (menos 3,8
milhões), na comparação com
o mesmo período de 2019.

O número de empregados
sem carteira assinada no setor

privado chegou a 8,7 milhões
de pessoas - um recuo de
14,2% (menos 1,4 milhão de
pessoas) ante o trimestre mó-
vel e de 25,4% (menos 3 mi-
lhões) na comparação com o
mesmo trimestre de 2019.

Já o número de trabalha-
dores por conta própria, que
soma 21,4 milhões de pesso-
as, teve queda de 8,4% (me-
nos 2 milhões de trabalhado-
res), na relação com o trimes-
tre móvel anterior e de 11,6%
(menos 2,8 milhões) na com-
paração com o mesmo perío-
do de 2019.             Página 3

Covid-19: Anvisa reduz
exigências para análise de

registro de vacinas
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Bolsonaro diz que novo
marco da biodiversidade

deve considerar crise

IBGE: taxa de desocupação
fica em 13,8% no trimestre

de maio a julho

Contas públicas têm déficit
recorde de R$ 87,6 bilhões

em agosto
Página 4
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Governo de SP assina contrato com
Sinovac e prevê vacina para dezembro

Lembre sempre de lavar as mãos

cesar@cesarneto.com 
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O governador de São Paulo,
João Doria, e o vice-presidente
da laboratório chinês Sinovac,
Weining Meng, assinaram na
quarta-feira, (30), um contrato
que prevê o fornecimento de 46
milhões de doses da vacina Co-
ronaVac para o governo paulista
até dezembro deste ano.

O contrato também prevê a
transferência tecnológica da va-
cina da Sinovac para o Instituto
Butantan, o que significa que, o
instituto brasileiro poderá co-
meçar a fabricar doses dessa va-
cina contra o novo coronavírus.
O valor do contrato, segundo o
governador João Doria é de US$
90 milhões.

Segundo Meng, o acordo
para transferência de tecnologia
facilita a logística e vai permitir
que o Instituto Butantan fabrique
a vacina e a distribua de forma
mais rápida e ágil para a popula-
ção brasileira. “O Brasil é um
país grande, com mais de 200
milhões de pessoas e precisa de
bastante vacina. Com a produção
local, conseguiremos fazer
isso”, disse ele hoje (30), em
São Paulo, acompanhado por um
tradutor.

A vacina está sendo desenvol-
vida pela farmacêutica chinesa
Sinovac em parceria com o Ins-
tituto Butantan e está na fase 3
de testes em humanos. Essa fase
3 de testes em humanos testa a
eficácia da vacina e está ocorren-
do no Brasil desde julho, com 13
mil voluntários da área da saúde.

A expectativa do governo
paulista é de que a vacinação des-
ses voluntários seja encerrada
até o dia 15 de outubro. Caso os

testes comprovem a eficácia da
vacina, ela precisará de uma
aprovação da Agência Nacional
de Vigilância Sanitária (Anvisa)
antes de ser disponibilizada para
vacinação no Brasil.

Segundo o governador João
Doria, outras 14 milhões de do-
ses serão fornecidas pela Sino-
vac ao governo paulista até fe-
vereiro do próximo ano. A ideia
do governo paulista é de que seja
feito um acordo com o Minis-
tério da Saúde para que essas 60
milhões de doses sejam dispo-
nibilizadas para parte da popula-
ção brasileira por meio do Pro-
grama Nacional de Imunização
do Sistema Único de Saúde. Mas
Doria já avisou que, caso não
haja acordo em nível federal, a
vacinação será voltada para a
população paulista, que daí se-
ria vacinada totalmente até mar-
ço do próximo ano.

A expectativa do governo
paulista é de que a vacinação seja
iniciada no dia 15 de dezembro
deste ano. Os primeiros a serem
vacinados serão os profissionais
da área de saúde. “Os testes se-
guem até o dia 15 de outubro.

Mas estamos confiantes no re-
sultado dessa vacina. Estamos
avançando positivamente, com
esperança no coração, de que
essa será uma das mais promis-
soras vacinas contra a covid-19
[a doença provocada pelo novo
coronavírus]”, disse Doria. “Va-
mos respeitar os procedimentos
de testagem, e após aprovação
da Anvisa, o início da vacinação
está previsto para começar no dia
15 de dezembro, começando
pelos profissionais da saúde”,
acrescentou o governador.

Eficácia
Segundo Dimas Covas, dire-

tor do Instituto Butantan, o re-
sultado da eficácia da vacina co-
meça a surgir quando 61 dos vo-
luntários adquirem o novo coro-
navírus. “Os testes de inclusão
dos voluntários terminam no dia
15 de outubro. A partir daí, não
se vacina mais e acompanhamos
os voluntários. E daí vai depen-
der da incidência de infecção da
covid-19 nos 13 mil voluntári-
os. Quando ocorrer pelo menos
61 casos de covid-19 dentre os
13 mil voluntários, podemos fa-

zer o que se chama de análise in-
terina, que pode demonstrar a efi-
cácia [da vacina]. Se a vacina for
altamente eficaz, ela já pode de-
monstrar isso [nessa análise inte-
rina] e aí já permite a remessa da
documentação [sobre o estudo
da fase 3] para a Anvisa”, falou.

“Se isso não acontecer nes-
se primeiro momento, nós
aguardamos um segundo mo-
mento, que é a análise primária,
quando teremos 154 casos da
covid-19 entre os voluntários.
Daí se demonstra a eficácia e
podemos disparar o processo de
registro na Anvisa. Isso vai de-
pender do nível de infecção na
população vacinada”, explicou.

“Esperamos que, até o final
do mês de novembro, esses da-
dos estejam disponíveis para
permitir o registro da vacina”,
acrescentou Covas.

A vacina
A vacina é inativada, ou seja,

contém apenas fragmentos do
vírus, inativos. Com a aplicação
da dose, o sistema imunológico
passaria a produzir anticorpos
contra o agente causador da co-
vid-19. No teste, metade das
pessoas receberão a vacina e
metade receberá placebo, subs-
tância inócua. Os voluntários
não saberão o que vão receber.
A vacina está sendo aplicada em
duas doses, no prazo de 14 dias.

Estudos de fases 1 e 2 da va-
cina, feitos na China, revelaram
que ela é segura. Os testes de
fase 3 vão comprovar se a vaci-
na é eficaz, ou seja, se ela pro-
tege contra o novo coronavírus.
(Agência Brasil)

Jovens de Etec criam aplicativo
 para combater assédio e violência

Um Trabalho de Conclusão
de Curso (TCC) de alunos da
Escola Técnica Estadual (Etec)
Professor Horácio Augusto da
Silveira, da zona norte da capi-
tal, pode se transformar em um
forte aliado na proteção de
mulheres contra o assédio e a
violência. O aplicativo Todas
por Uma envia um SMS com a
localização da vítima em tem-
po real para um contato capaz
de socorrê-la.

Lançado há menos de duas
semanas, o app já soma mais de
4 mil downloads no Google Play
Store. Criado pelos estudantes
do curso técnico de Desenvol-
vimento de Sistemas, Bianca
Santos, Carlos Andrade Rocha,
Juan Freire, Mateus de Lima

Diniz e Tiago Reis, o projeto foi
desenvolvido sob orientação
dos professores Quitéria Danno
e Valter Costa Júnior, com auxí-
lio de Guilherme Carvalho, Kha-
lil Ayache, Lucas Charlegre e
Rogério de Morais.

A proposta foi idealizada por
Mateus, que vislumbrou na tec-
nologia um caminho para aumen-
tar a segurança de pessoas em
vulnerabilidade. “Além de funci-
onar como um botão de emer-
gência, a ferramenta comparti-
lha áreas de risco onde houve
outros registros de assédio, di-
cas sobre prevenção e informa-
ções sobre delegacias próxi-
mas”, explica. Ele ressalta que
o app pode ser utilizado ainda
por crianças, pessoas da comu-

nidade LGBT e demais vítimas
potenciais de abuso.

Unidos por uma causa
A iniciativa tem chamado a

atenção de indivíduos e grupos
engajados no combate ao assé-
dio. “Pessoas de diversos luga-
res do Brasil e do mundo estão
nos enviando fotos para de-
monstrar apoio pela causa. Pre-
tendemos em breve disponibi-
lizar versões para que o siste-
ma funcione internacional-
mente”, enfatiza Carlos, aluno
responsável pelo desenvolvi-
mento do aplicativo. As ima-
gens estão disponíveis no perfil
do projeto no Instagram.

Os jovens receberam apoio
do Instituto Cia dos Sonhos e da

Escola de Samba Unidos de Vila
Maria. Membros da agremiação
gravaram um vídeo em mobili-
zação ao projeto.

“A sociedade precisa da
união de esforços em escala glo-
bal no enfrentamento à violên-
cia. Espero que a iniciativa aju-
de a conscientizar cada vez mais
sobre a importância do respeito
ao próximo”, ressalta o orienta-
dor, Valter Costa Júnior.

O aplicativo foi aprovado
nesta semana para participar do
programa de aceleração de star-
tups da Incubadora de Projetos
para Negócios Inovadores do
Serviço Brasileiro de Apoio às
Micro e Pequenas Empresas de
São Paulo (Sebrae-SP) e ficará
incubado até fevereiro de 2021.

Empresa Júnior da USP ajuda
empreendedor da área de alimentos

 a evitar prejuízos
Ajudar pequenos e micro-

empreendedores a se profissi-
onalizarem é o objetivo da Qua-
limentos Jr., empresa júnior de
consultoria no ramo alimentí-
cio formada por alunos do cur-
so de Engenharia de Alimentos
da Faculdade de Zootecnia e
Engenharia de Alimentos
(FZEA), da Universidade de São
Paulo (USP) em Pirassununga.
A empresa, fundada em 2003,
presta serviços aos pequenos
empresários por valor simbóli-
co, já que a consultoria não tem
viés lucrativo.

O serviço prestado tem a
mesma qualidade que a de qual-
quer outra. “A empresa é formada
por estudantes do curso de Enge-
nharia de Alimentos que figura
entre os dez melhores do mundo”,
explica ao Jornal da USP Lethicia
Souza, estudante do curso de En-
genharia de Alimentos da USP, em
Pirassununga, e diretora de ven-
das da Empresa Júnior.

“Todo o custo do projeto é

revertido para os nossos própri-
os membros, para aumentar a
qualidade e contribuir para a
formação de profissionais me-
lhores e mais capacitados”, afir-
ma a acadêmica.

A Qualimentos Jr. pode aju-
dar os microempreendedores
de várias formas, como no de-
senvolvimento de novos produ-
tos, extensão do prazo de vali-
dade deles, garantia da seguran-
ça alimentar, ou na rotulagem
nutricional, “para que ele possa
estar regulamentado e ser ven-
dido em outros pontos de ven-
das”, acrescenta a jovem.

Formulações inovadoras
Lethicia explica que os mi-

cro e pequenos empreendedo-
res passam por algumas dificul-
dades, principalmente pela fal-
ta de conhecimento técnico ou
para criar formulações inova-
doras para o mercado. A garan-
tia alimentar e práticas previs-
tas pela legislação também são

pontos que causam dúvidas nos
empresários. “Todas essas prá-
ticas são necessárias para con-
seguir expandir o negócio para
outros pontos de venda, que nor-
malmente possuem exigências
voltadas a esses aspectos”,
acrescenta.

Foi o caso de Elcir Costa,
dono de uma loja de bolos, que
procurou a empresa júnior para
diminuir a perda que tinha dos
produtos, que chegava a 25%
todo mês, por conta de mofos.
“Eu passava as informações para
eles elaborarem uma tabela e
saber qual produto que eu ia uti-
lizar para minimizar o mofo dos
bolos que eu fazia, porque a per-
da estava sendo muito grande”,
revela ao Jornal da USP.

O trabalho começou em ja-
neiro deste e ano, e em março a
empresa já elevou o relatório
final, com todas as variantes
possíveis, para minimizar a per-
da. No início, não funcionou.
Depois de mais estudos e pes-

quisas, a empresa conseguiu
encontrar o produto ideal para
ajudar o empresário que, hoje,
perde apenas 10% do seu pro-
duto e garante que “o problema
está quase resolvido”.

Pandemia
Com a pandemia de COVID-

19, muitos micro e pequenos
empreendedores tiveram difi-
culdades em se adaptar ao mo-
mento de crise. Mas se os em-
presários precisaram se rein-
ventar, a Qualimentos Jr. tam-
bém, principalmente para ajudar
seus clientes e demais empre-
endedores. “Para diminuir esse
impacto negativo, sempre esta-
mos dando dicas através de con-
teúdos das nossas redes sociais
e site”, destaca Lethicia.

Para conhecer mais a empre-
sa, o interessado deve entrar em
contato pelo site
www.qualimentosjr.com.br, pelas
redes sociais Qualimentos Jr ou
pelo número (19) 98996-7433.

M Í D I A S
Jornalista desde 1990, Cesar Neto vem publicando esta co-

luna diária de política na imprensa (São Paulo - Brasil) desde
1993. Na Internet desde 1996, www.cesarneto.com tornou-se
referencial da liberdade possível. No Twitter, @CesarNetoReal
... Email cesar@cesarneto.com

+
CÂMARA
Hoje, no 1º debate (Band tv) par prefeitura de São Paulo, o

presidente Tuma (PSDB) aposta no prefeito Bruno Covas, Cami-
lo Cristófaro (PSB) aposta no ex-governador França, André San-
tos (REPUBLICANOS ex-PRB) aposta no deputado federal Rus-
somanno, Giannazi (PSOL) aposta ...

+
PAULISTANA
... no Boulos com Erundina vice, Arselino e Jair (PT do Lulis-

mo) apostam no irmão Jilmar Tatto, Rodrigo Goulart (PSD do
ex-prefeito Kassab) aposta no Matarazzo e Holiday (PATRIOTA)
aposta no deputado estadual Arthur ‘Mamãe Falei’. Rinaldi (PSL)
tá orando pra que a Joice se saia bem

+
PREFEITURA (SP)
O formato do 1º debate entre candidatos à prefeitura de São

Paulo - hoje na Band tv - não vai permitir, como nenhum outro
permite no 1º turno que alguém se destaque por falta do tempo
ideal pra ‘se mostrar. Dependendo do tema, não vai resolver ten-
tar explicar nas redes sociais

+
ASSEMBLEIA (SP)
Deputado Alex (eleito pela Assembleia de Deus Madureira

via PSD do Kassab) foi ‘o cara’ que vetou as emendas dos cole-
gas ao maior projeto da História de Reformas Administrativas-
Financeiras do governador Doria (dono do PSDB ‘liberal de cen-
tro’) pra deter o rombos da Covid 19

+
GOVERNO (SP)
Com direito a presença do alto dirigente do laboratório chi-

nês que assinou contrato com o Butantã pra fabricar mais de 40
milhões de doses da vacina contra a Covid  19, João Doria desa-
fiou o governo federal e a Anvisa : se não registrarem pro Brasil,
vacino todo o Estado de São Paulo

+
CONGRESSO (BR)
Os congressistas que já jogam com Bolsonaro, inclusive pela

não aceitação de um dos pedidos de Impedimento dele na Câma-
ra dos Deputados, já travam várias batalhas pra emplacar o nome
de deputado de um dos partidos governistas pra presidência da
Mesa Diretora (2021 - 2022)

+
PRESIDÊNCIA (BR)
Conforme antecipamos, o nome de quem vai ser indicado pro

Supremo Tribunal Federal por Jair Bolsonaro já tá devidamente
definido. Por isso, o balão de ensaio com todos os nomes possí-
veis segue sendo o meio de campo que um Presidente precisa
fazer com quem já veste a capa

+
PARTIDOS
Se no Brasil ainda  existisse a Aliança Renovadora Nacional

(ARENA) e o MDB (Movimento Democrático Brasileiro) como
as 2 únicas legendas (existiram entre os meados dos anos 1960 e
o final dos anos 1970), talvez a política tivesse a graça que tem a
norte-americana, com ...

+
POLÍTICOS
.. REPUBLICANOS e DEMOCRATAS disputando a Presidên-

cia da República e os Estados, sendo que por vezes alguns candi-
datos avulsos são eleitos pras prefeituras. Aqui, muitos dos atu-
ais 33 partidos são apenas e tão somente empresas que negociam
na bolsa dos mercados políticos



Guedes diz que Brasil “volta aos
trilhos” com criação de empregos
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Lembre sempre de lavar as mãos

DECLARAÇÃO DE PROPÓSITO
Eduardo Pereira Rocha, inscrito no CPF nº 299.429.933-04. Declara, nos termos do art. 6º do 
Regulamento Anexo II à Resolução nº 4.122, de 2 de agosto de 2012, sua intenção de exercer cargos 
de administração no(a) Limine Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., inscrita 
no CNPJ sob nº 24.361.690/0001-72. Esclarece que eventuais objeções à presente declaração, 
acompanhadas da documentação comprobatória, devem ser apresentadas diretamente ao Banco 
Central do Brasil, por meio do Protocolo Digital, na forma especificada abaixo, no prazo de quinze 
dias contados da divulgação, por aquela Autarquia, de comunicado público acerca desta, observado 
que os declarantes podem, na forma da legislação em vigor, ter direito a vistas do processo respectivo. 
Protocolo Digital (disponível na página do Banco Central do Brasil na internet). Selecionar, no campo 
“Assunto”: Autorizações e Licenciamentos para Instituições Supervisionadas e para Integrantes do 
SPB. Selecionar, no campo “Destino”: o componente do Departamento de Organização do Sistema 
Financeiro - Deorf mencionado abaixo. BANCO CENTRAL DO BRASIL - Departamento de 
Organização do Sistema Financeiro (Deorf) - Gerência Técnica em São Paulo II (GTSP2) - Avenida 
Paulista, nº 1.804 - 5º andar - CEP 01310-922, São Paulo - SP. São Paulo, 28 de setembro de 2020.

Lagarde avalia
cenário para revisar

meta no BCE
semelhante à do Fed

A presidente do Banco Central Europeu (BCE), Christine
Lagarde, preparou o cenário na quarta-feira (30) para mudar a
estratégia do BCE e alinhá-la à do Federal Reserve (Fed - Banco
Central dos Estados Unidos) , possivelmente incluindo o com-
promisso de deixar a inflação ultrapassar a meta da instituição,
após ter ficado baixa por muito tempo.

A inflação na zona do euro tem ficado aquém da meta do BCE
- atualmente fixada como “abaixo, mas perto de 2%” - durante
anos, apesar do estímulo cada vez mais agressivo do banco cen-
tral, que levou sua principal taxa de juros para abaixo de zero e
comprou mais de 3 trilhões de euros em ativos.

Na sua primeira atualização sobre a revisão em curso da es-
tratégia do BCE, Lagarde também abriu a porta para dar ao banco
central menos tempo para atingir o seu objetivo.

Espera-se que o BCE siga os passos do Fed, que disse no
mês passado que visaria inflação média de 2%, de modo que os
períodos em que os preços cresçam muito devagar precisem ser
compensados por períodos de inflação mais acelerada, e vice-
versa.

“Se confiável, tal estratégia pode fortalecer a capacidade da
política monetária de estabilizar a economia quando confronta-
da com seu limite inferior”, disse Lagarde.

Estabilidade de preços
Ao contrário do Fed, que tem o mandato duplo de alcançar o

emprego máximo e preços estáveis, o único objetivo do BCE é a
estabilidade de preços durante um “médio prazo” não especifi-
cado.

Mas Lagarde chamou este mandato de “hierárquico”, argu-
mentando que uma definição flexível de médio prazo permite
evitar o aperto da política monetária e a “restrição desnecessária
de empregos e crescimento” no caso de um choque temporário.

Por outro lado, ela acrescentou que o persistente fracasso
do BCE em cumprir a meta de inflação poderia alimentar as ex-
pectativas de inflação e, portanto, “exigiria um horizonte de po-
lítica monetária mais curto.”

Ambos os argumentos implicam que o BCE precisaria conti-
nuar ou mesmo aumentar sua política de estímulo agressivo, uma
vez que se espera que a inflação fique abaixo da meta nos próxi-
mos anos. (Agência Brasil)

Interrupções e insultos
marcam primeiro debate

entre Trump e Biden
O presidente dos Estados Unidos, Donald Trump, e o candi-

dato democrata Joe Biden travaram uma dura batalha sobre o his-
tórico de Trump na pandemia do novo coronavírus, na área de
saúde e na economia em um primeiro debate caótico e tenso
para as eleições presidenciais norte-americanas. O encontro foi
marcado por insultos e constantes interrupções de Trump contra
seu adversário.

Trump agiu de forma truculenta nos 90 minutos de debate,
buscando provocar Biden a cada vez que o rival falava, alegando
que os democratas querem roubar a eleição presidencial de no-
vembro próximo com votação pelo correio e se recusando a con-
denar supremacistas brancos quando lhe pediram que o fizesse.

O moderador Chris Wallace, da Fox News, nunca conseguiu
estabelecer controle do debate, com Trump repetidamente igno-
rando seus pedidos para permitir que Biden falasse. Os dois pre-
tendentes à Casa Branca falaram um em cima do outro e dispara-
ram insultos em um duelo que tornou difícil para qualquer um
deles expor um tema.

Em determinado momento, um exasperado Biden disse após
as repetidas interrupções de Trump: “Você vai calar a boca, cara?
Isso é tão não presidencial”.

Wallace tentou em vão conter Trump, que ignorou seus limi-
tes de tempo e falou por cima de Biden.

“Acho que o país seria melhor servido se permitíssemos que
os dois falassem com menos interrupções. Estou fazendo um
apelo, senhor, para que faça isso”, disse Wallace.

Voto antecipado
Até a noite de terça-feira (29), mais de 1,3 milhão de norte-

americanos já haviam votado antecipadamente. Como o tempo
para mudar opiniões ou influenciar a pequena parcela de eleito-
res indecisos está se esgotando, as apostas eram enormes quan-
do os dois candidatos à Casa Branca subiram ao palco a cinco
semanas da eleição de 3 de novembro.

Para Trump, de 74 anos, o debate representou uma de suas
últimas chances de alterar a trajetória de uma corrida que a mai-
oria das pesquisas de opinião revela o presidente perdendo, já
que a maioria da população desaprova a maneira como ele trata
tanto a pandemia quanto os protestos contra a injustiça racial.

Biden, de 77 anos, vem mantendo uma vantagem constante sobre
Trump em pesquisas nacionais de opinião, mas sondagens nos esta-
dos-chaves, que decidirão a eleição, mostram uma disputa muito mais
acirrada. É difícil determinar se o debate fará alguma diferença.

Trump tentou várias vezes, e sem sucesso, confundir Biden e
levá-lo a cometer uma gafe, mas praticamente não apresentou
nenhum argumento para dizer por que é o melhor candidato para
cuidar de questões fundamentais para a eleição.

O presidente tem mais debates com Biden agendados para
outubro. O vice-presidente, Mike Pence, e a companheira de chapa
de Biden, Kamala Harris, debaterão na semana que vem. (Agên-
cia Brasil)

A criação de empregos for-
mais no melhor nível para meses
de agosto desde 2010 represen-
ta um sinal de que a economia
brasileira está “voltando para os
trilhos” depois da pior fase da
pandemia de covid-19, disse na
quarta-feira, (30) o ministro da
Economia, Paulo Guedes.

Ele participou de surpresa da
entrevista coletiva para explicar
o resultado do Cadastro Geral de
Empregados e Desempregados
(Caged) de agosto, que registrou
a abertura de 249.388 postos com
carteira assinada.

Para o ministro, o fato de to-
dos os setores da economia te-
rem gerado empregos no mês
passado mostra que a recupera-
ção econômica está se dissemi-

nando. “Estamos anunciando a
maior geração de emprego [para
meses de agosto] desde agosto de
2010”, comemorou.

Guedes reafirmou previsões
apresentadas nos últimos meses
pelo governo que indicavam que o
Brasil se sairia melhor que outros
países no pós-pandemia. “Havía-
mos dito que esperávamos recupe-
ração em ‘V’. É isso que está acon-
tecendo”, acrescentou. “Dissemos
que íamos surpreender o mundo.”

O ministro comentou o resul-
tado da indústria que, nos últimos
dois meses, tem puxado a criação
de empregos. “Vamos reindustri-
alizar o Brasil”, afirmou. “Esta-
mos voltando para os trilhos.”

Na avaliação de Guedes, o
programa de redução de jornada

e de salários e de suspensão de
contratos de trabalho foi funda-
mental para preservar o emprego
no país durante a pandemia.

Segundo ele, o programa foi
estendido até o fim de outubro
por causa dos bons resultados.

Em troca da redução de salá-
rio ou da suspensão do contrato
de trabalho, o empregado recebe
o Benefício Emergencial (BEm),
equivalente a uma parcela do se-
guro-desemprego a que teria di-
reito se fosse demitido. Ao fim
do acordo, a empresa é proibida
de demitir o trabalhador por igual
período a que ele recebeu o be-
nefício.

Durante a entrevista coletiva,
o secretário especial de Previ-
dência e Trabalho do Ministério

da Economia, Bruno Bianco, con-
firmou que o governo pode pror-
rogar o BEm por dois meses adi-
cionais, até o fim do ano. “Se há
uma demanda, não há porque não
fazer a prorrogação. É um pro-
grama bem feito, que evita demis-
são, traz renda ao trabalhador, ga-
rante o emprego”, disse.

Inicialmente, o programa de
suspensão de contratos duraria
dois meses, e a suspensão de jor-
nada valeria por até três meses.
Em julho, o presidente Jair Bol-
sonaro publicou um decreto am-
pliando a validade dos acordos
para 120 dias, período máximo
atualmente em vigor. No fim de
agosto, o programa foi estendi-
do novamente, para 180 dias.
(Agência Brasil)

IBGE: taxa de desocupação fica em
13,8% no trimestre de maio a julho

A taxa de desocupação no
Brasil ficou em 13,8%, no tri-
mestre de maio a julho de 2020.
O percentual representa a maior
taxa da série histórica, que come-
çou em 2012. Em relação ao tri-
mestre anterior, corresponde alta
de 1,2 ponto percentual. De fe-
vereiro a abril tinha sido de
12,6%.

Na comparação com o mes-
mo trimestre de 2019 (11,8%) a
diferença é maior: são 2 pontos
percentuais a mais. A população
desocupada chegou a 13,1 mi-
lhões de pessoas, o que significa
aumento de 4,5% ou 561 mil pes-
soas a mais em relação ao mes-
mo período de 2019.

Os dados fazem parte da Pes-
quisa Nacional por Amostra de
Domicílios Contínua (Pnad Con-
tínua), divulgada na quarta-feira,
(30) pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística (IBGE).

A população ocupada caiu
para 82 milhões. É o menor con-
tingente da série histórica da pes-
quisa. A queda ficou em 8,1%, o
que representa menos 7,2 mi-
lhões pessoas na comparação
com o trimestre anterior, e
12,3% (menos 11,6 milhões)
frente ao período de maio a ju-
lho de 2019. O nível de ocupa-
ção também foi o mais baixo da
série, atingindo 47,1%, caindo
4,5 pontos frente ao trimestre

anterior e 7,6 pontos contra o
mesmo trimestre de 2019.

De acordo com a analista da
pesquisa Adriana Beringuy, o
mercado de trabalho está em um
cenário de avanço em relação à
taxa de desocupação e interrom-
pe um processo que vinha sendo
observado desde 2017, no qual,
à medida em que se aproximava
da metade do ano, a tendência era
de recuo dessa taxa. “Estamos
vivendo um momento de grande
impacto no mercado de trabalho,
o que mostra também a reversão
de uma sazonalidade observada
em anos anteriores”, disse.

Força de trabalho
A força de trabalho compos-

ta pelas pessoas ocupadas e de-
socupadas é outro indicador que
está no menor patamar na série
histórica. Entre maio e julho atin-
giu 95,2 milhões de pessoas, um
recuo de 6,8% ou de 6,9 milhões
de pessoas frente ao trimestre
anterior, e de 10,4% ou 11 mi-
lhões de pessoas na comparação
com o mesmo trimestre de 2019.

De acordo com a pesquisa, a
população fora da força de traba-
lho é um recorde da série ao atin-
gir 79 milhões de pessoas, sen-
do mais 8 milhões em relação ao
trimestre anterior e mais 14,1
milhões frente ao mesmo tri-
mestre de 2019. Apesar disso, a

alta foi menor do que no trimes-
tre encerrado em junho, quando
o ganho foi de 10 milhões de pes-
soas. Para a analista, isso pode
indicar um certo retorno das pes-
soas ao trabalho.

Desalento
O contingente de pessoas de-

salentadas, que são as que não
buscaram trabalho, mas que gos-
tariam de conseguir uma vaga e
estavam disponíveis para traba-
lhar alcançou 5,8 milhões e tam-
bém registrou recorde, com al-
tas de 15,3% (mais 771 mil pes-
soas) em relação ao trimestre
anterior e 20,0% (mais 966 mil
pessoas) frente ao mesmo perí-
odo de 2019. O percentual de
5,7% de desalentados em relação
à população na força de trabalho
ou desalentada também foi re-
corde e teve crescimento de 1,0
p.p. se comparado ao trimestre
anterior e de 1,4 p.p. contra os
mesmos três meses de 2019.

“É a maior taxa que vem em
uma trajetória crescente nos úl-
timos anos, mas tem uma acele-
ração muito forte, aqui em 2020”,
afirmou.

A analista disse que já existi-
am motivos para o desalento
como o caso de não ter trabalho
para a sua formação, ser consi-
derado jovem ou idoso demais,
não ter qualificação adequada, ou

não existir trabalho na localida-
de onde mora, mas agora se so-
mou a esses fatores o aconteci-
mento da pandemia da Covid-19,
que tem entre suas medidas para
a sua contenção, o isolamento
social. “O isolamento social im-
plicou em interrupções de ativi-
dades econômicas. As pessoas
não estão procurando, ainda que
tivessem condições para tal, ale-
gando que não estavam fazendo
busca efetiva em função da pan-
demia. Todo esse potencial cres-
ce devido ao próprio contexto da
emergência sanitária”, concluiu.

No entanto, com uma flexi-
bilização cada vez maior da qua-
rentena, a tendência é que as pes-
soas voltem a buscar trabalho.
Segundo Adriana além de tirar o
trabalho, a pandemia dificultou a
procura em consequência das me-
didas restritivas, ou porque as ativi-
dades econômicas estavam suspen-
sas ou, ainda, por questões de saúde
pessoal. Para a analista, as melho-
ras em alguns indicadores econô-
micos que vem sendo registrados
como no comércio, só devem ser
notados no mercado de trabalho
nos próximos trimestres.

“A gente tem que esperar um
pouco mais e avançar nos outros
trimestres para ver se o mercado
vai incorporar essas melhorias
nos indicadores”, completou.
(Agência Brasil)

Número de empregados com carteira
chega a menor nível desde 2012

O número de empregados
com carteira de trabalho assina-
da no setor privado, não incluin-
do trabalhadores domésticos,
entre maio e julho de 2020, foi
estimado em 29,4 milhões –
menor número já registrado na
série histórica, iniciada em 2012.
Isso representa queda de 8,8%
(redução de 2,8 milhões de tra-
balhadores) em relação ao tri-
mestre móvel anterior e de
11,3% (menos 3,8 milhões), na
comparação com o mesmo perí-
odo de 2019.

O número de empregados
sem carteira assinada no setor
privado chegou a 8,7 milhões de
pessoas - um recuo de 14,2%
(menos 1,4 milhão de pessoas)
ante o trimestre móvel e de
25,4% (menos 3 milhões) na
comparação com o mesmo tri-
mestre de 2019.

Já o número de trabalhadores
por conta própria, que soma 21,4
milhões de pessoas, teve queda
de 8,4% (menos 2 milhões de
trabalhadores), na relação com o
trimestre móvel anterior e de
11,6% (menos 2,8 milhões) na
comparação com o mesmo perí-
odo de 2019.

Os dados fazem parte da Pes-
quisa Nacional por Amostra de
Domicílios Contínua (Pnad Con-
tínua), divulgada hoje (30) pelo
Instituto Brasileiro de Geografia
e Estatística (IBGE).

Menor número
A analista da pesquisa, Adria-

na Beringuy, destacou que, pela
primeira vez, o número de cartei-
ras de trabalho assinadas ficou
abaixo de 30 milhões.

“O ponto máximo da forma de
inserção da carteira na série foi
no trimestre de maio, junho e ju-
lho de 2014, dos recordes de car-
teira que foram alcançados e pos-
teriormente a perda deste tipo de
vínculo nos últimos anos muito
em função do avanço do trabalho

informal”, disse, completando que
todo o mercado de trabalho foi
impactado. “Tem a menor com
carteira, o menor sem carteira
também, ou seja, todo esse mer-
cado dos empregados, seja ele
com ou sem carteira, atingem aí
as suas estimativas mais baixas”.

Para a pesquisadora, o mer-
cado de trabalho tem um cenário
de perdas de ocupação, de cartei-
ra de trabalho, não apenas perdas
quantitativas, mas qualitativas.

“Teve uma redução muito
acentuada do trabalho com car-
teira e ele tem uma dificuldade
maior de se recompor do que, por
exemplo, o trabalhador informal,
que sai rápido, mas também vol-
ta rápido até porque não tem ne-
nhuma proteção ou salvaguarda
para poder ficar por um período
maior fora do mercado de traba-
lho, então, tem um processo ao
longo de 2020 que é de perdas
muito grande para o mercado de
trabalho. Isso está evidente atra-
vés dos números.”

Domésticos
O número de trabalhadores

domésticos foi outro que chegou
ao menor patamar da série histó-
rica da Pnad Contínua. Entre
maio e julho ficou em 4,6 mi-
lhões, uma queda de 16,8% (931
mil trabalhadores) na comparação
com o período anterior e de
26,9% (1,7 milhão de pessoas)
ante o mesmo trimestre de 2019.

Informalidade
A taxa de informalidade

atingiu 37,4% da população
ocupada - 30,7 milhões de tra-
balhadores informais – e, com
isso, ficou abaixo do período
anterior quando era de 38,8%
e dos mesmos três meses de
2019, quando era de 41,3%.

“Não necessariamente uma
queda da informalidade signifi-
ca que a gente esteja melhoran-
do o mercado de trabalho, ou

seja, que mais pessoas estejam
passando da informalidade para
a formalidade. Não é esse o
movimento. Essa informalidade
cai porque essas pessoas estão
perdendo o trabalho, seja infor-
mal ou não. Essa retração da in-
formalidade está ligada à perda
de ocupação que essas pessoas
tinham em trimestres anterio-
res”, completou.

Entre agosto e outubro de
2019 eram 38,8 milhões de tra-
balhadores informais o que, para
a analista, indica queda rápida
diante do total registrado entre
maio e julho de 2020. “Mostra,
realmente, que essa população
informal foi afetada pelo pro-
cesso da pandemia”.

Rendimento
O rendimento médio real

habitual chegou a R$ 2.535 no
trimestre terminado em julho,
um acréscimo de 4,8% frente ao
trimestre anterior e de 8,6% ante
o mesmo trimestre de 2019.

Adriana Beringuy informou
o maior crescimento da série
histórica está associado à com-
paração com o período anterior,
que tinha na sua composição
uma população informal maior.
“Na medida em que essa popu-
lação informal vai saindo da ocu-
pação, os que restam são justa-
mente os trabalhadores de mai-
or renda. Por isso, esse cresci-
mento aparece tanto na compa-
ração trimestral quanto na anu-
al”, disse.

A massa de rendimento real
habitual somou R$ 203 bilhões,
uma queda de 3,8% (menos R$
8 bilhões) em relação ao trimes-
tre anterior e de 4,7% (menos
R$ 10 bilhões) contra o mesmo
período de 2019.

Na comparação com o tri-
mestre móvel anterior, o rendi-
mento médio real habitual au-
mentou em dois grupamentos de
atividade: indústria (6,2%, ou

mais R$ 151) e administração
pública, defesa, seguridade so-
cial, educação, saúde humana e
serviços sociais (4,3%, ou mais
R$ 148). Conforme a pesquisa,
os demais grupamentos não ti-
veram variações significativas.

Já na comparação com o
mesmo trimestre de 2019, o ren-
dimento cresceu em cinco gru-
pamentos: indústria (11,4%, ou
mais R$ 266) comércio, repa-
ração de veículos automotores
e motocicletas (5,9%, ou mais
R$ 110), alojamento e alimen-
tação (7,3%, ou mais R$ 107),
administração pública, defesa,
seguridade social, educação, saú-
de humana e serviços sociais
(4,7%, ou mais R$ 165) e ou-
tros serviços (10,5%, ou mais
R$ 177). Os demais grupamen-
tos não tiveram variações signi-
ficativas.

Empregadores
A Pnad Contínua mostrou

ainda que o número de empre-
gadores apresentou queda de
6,3% na comparação com o tri-
mestre anterior e ficou em 3,9
milhões de pessoas (menos 263
mil pessoas). Houve recuo tam-
bém de 9,1% (menos 393 mil
empregadores) frente ao mesmo
trimestre de 2019.

Previdência
A Pnad Contínua mostrou

também que o número de traba-
lhadores que contribuem para o
Instituto Nacional de Segurida-
de Social (INSS) chegou a 54
milhões, uma queda na compa-
ração com o trimestre que ter-
minou em fevereiro, quando
eram 57,4 milhões.

“O menor contingente de
toda a série, uma queda de 54
milhões de pessoas, uma que-
da acentuada porque as pesso-
as foram perdendo a sua ocu-
pação”, pontuou a analista.
(Agência Brasil)



EU MIGUEL DONHA JR., LEILOEIRO OFICIAL – JUCEPAR – 14/256L, VENHO A
PÚBLICO DECLARAR QUE NO MÊS DE OUTUBRO 2020  (DO DIA 06.10.2020
AO DIA 27.10.2020 )
SERÃO REALIZADOS OS SEGUINTES LEILÕES .

Leilões de
Outubro/2020

Miguel Donha JR  LEILOEIRO OFICIAL

JECEPAR 14/256L
 Fale conosco

www.donhaleiloes.com

Rua Pedro Zanetti, 230 – Jd. Canguiri – Colombo - PR

06.10.2020  Terça-feira
Leilão Início 11h

On-Line On-Line

Rua Pedro Zanetti, 230 – Jd. Canguiri – Colombo - PR

13.10.2020  Terça-feira
Leilão Início 11h

Rua Pedro Zanetti, 230 – Jd. Canguiri – Colombo - PR

20.10.2020  Terça-feira
Leilão Início 11h

On-Line On-Line

Rua Pedro Zanetti, 230 – Jd. Canguiri – Colombo - PR

27.10.2020  Terça-feira
Leilão Início 11h
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TECPAY S.A. CNPJ 23.613.543/0001-80 | NIRE 3530048420-
7 - Edital de Convocação - Assembléia Geral Ordinária 
- Ficam convocados os senhores acionistas da Tecpay S.A., a 
se reunirem em Assembleia Geral Ordinária (AGO), na Avenida 
Angélica, n° 2.529, 7º andar, sala 7B, Consolação, São Paulo/
SP, CEP 01227-200, no dia 30 de outubro de 2020, às 9:00 
(nove) horas, em primeira convocação, e, às 9:30h (nove ho-
ras e trinta minutos), em segunda e última convocação, para 
deliberarem sobre a seguinte ORDEM DO DIA: 1) exame, 
discussão e aprovação do Relatório da Administração e das 
Demonstrações Financeiras, relativos ao exercício de 2019; 2) 
Fixação de remuneração da diretoria. Os documentos relativos 
à matéria em discussão encontram-se à disposição dos acio-
nistas na sede da Companhia. São Paulo, 28 de setembro de 
2020.  Marcos Libanore Caldeira - Diretor-Presidente

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1003239-64.2015.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) 
de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Juliana Dias Almeida de Filippo, na 
forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) +Pedro Borges Pereira, +Nilda Maria Machado, Termo Assessoria Ao Mercado de Capitais e 
Empreendimentos Ltda., . WILLIANS MOREIRA AMBROSIO, . ELYMORGIRS GARBO e REGINA CELIA DE MOURA, réus 
ausentes, incertos, desconhecidos,eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que Marcio Binoto e 
Debora Dalcin Kullian Binoto ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando declaração de domínio sobre imóvel situado na Rua 
Silvio Noronha, nº 53, Edifício Viviane, apto 43, CEP 03242-040, São Paulo-SP, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. 
Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para contestarem no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, a fluir após o prazo de 20 (vinte) dias da publicação deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado 
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei        [1,2] 

PROCESSO Nº 1010099-58.2018.8.26.0009. EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO NOS AUTOS 
DE INTERDIÇãO DE Daniela Lopes Thomaz, REQUERIDO POR Soraya Lopes Thomaz A MMª. Juíza de Direito da 1ª Vara da 
Família e Sucessões, do Foro Regional IX - Vila Prudente, Estado de São Paulo, Dra. Luciana Caprioli Paiotti, na forma da Lei, 
etc. FAZ SABER aos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por sentença proferida em 28 de agosto de 
2019, foi decretada a INTERDIÇÃO de DANIELA LOPES THOMAZ, CPF 218.308.168-61, RG 29.248.784-8, filha de MILTON 
LOPES THOMAZ e JOZENITA LOPES THOMAZ, declarando sua curatela restrita tão somente aos atos relacionados aos 
direitos de natureza patrimonial e negocial, nos termos do artigo 85, caput e §1º da Lei nº 13.146/2015, e nomeada como 
CURADORA, em caráter DEFINITIVO, a Sra. Soraya Lopes Thomaz, CPF 100.558.168-19, RG 18.119.916. O presente edital 
será publicado por três vezes, com intervalo de dez dias, e afixado na forma da lei.NADA MAIS. Eu, Marcelo Scanzani Serra, 
Escrevente Técnico Judiciário, digitei. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, em 1 de setembro de 2020.                        [01] 

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de 
Usucapião, PROCESSO Nº 1030393-91.2014.8.26.0100 
O(A) MM.Juiz(a) de Direito da 2ªVara de Registros Públi-
cos,do Foro Central Cível,Estado de São Paulo,Dr(a).Vivian 
Labruna Catapani, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) - 
Hilda Soares Damiani,Nelson Damiani,GILDO DE FREI-
TAS, Drogaria Ferreira Santos Ltda - FARMAIS, RaifJabra, 
Sao Paulo Guaianeses Comercio de Carnes Ltda-Açougue 
Max de Carnes, Teruya Masahiro,Taeko Minei Teruya, 
Marciel Almeida Oliveira e s/m Maria Lucelia Cavalcantes 
de Oliveira OU QUEM NO IMOVEL RESIDIR, Antonio 
Matheus,Germande Toro Rios, Hanny Fashion Modas Ltda, 
Enrico Zinger, José Zinger, JA Processamento de Dados 
Informatica Ltda,Roberta Aparecida Rodrigues Carrupt 
Macera e Vitor Alex Macera,réus ausentes,incertos,desço-
nhecidos,eventuais interessados, bem como seus cônjuges 
e/ou sucessores, que JOAO FERRAZ LOPES ajuizou(ram) 
ação de USUCAPIÃO,visando declaração de domínio so-
bre imóvel situado na Rua Francisco Roldão,nº45,Guaiana-
ses,CEP 08411-050,São Paulo-SP,alegando posse mansa 
e pacífica no prazo legal.Estando em termos,expede-se o 
presente edital para citação dos supramencionados para 
contestarem no prazo de 15(quinze)dias úteis, a fluir após o 
prazo de 20(vinte)dias da publicação deste edital.Não sen-
do contestada a ação, o réu será considerado revel, caso 
em que será nomeado curador especial. Será o presente 
edital, por extrato, afixado e publicado na formada lei.     [1,2] 

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de 
Usucapião, PROCESSO Nº1036355-61.2015.8.26.0100 O(A) 
MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do 
Foro Central Cível,Estado de São Paulo,Dr(a).Vivian Labruna 
Catapani, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) (CP) 
HERNANI LOPES MOREIRA (067.333.926.23) E S/M IDA 
CANEROLOPES, DIGNA VILLANUEVA VIEIRA DE NANIN, 
JOSEPHA NANIN VILLANUEVA,ODILO NANIN VILLA-
NUEVA (037.762.158-79) E S/M PILAR DOLORES ROSELL 
NANIN VILLANUEVA (021.855.218-10), TAB: JUAREZ 
BARROS DE SIQUEIRA (374.608.708-20) E S/M IZABEL 
FERRAZ DE SIQUEIRA, +TAB E DE FATO: NELSON 
KAMEJU HAMADA(297.237.958-68) E S/M ANTONIA 
FURLAN HAMADA e Odair Anunciato OU QUEM NO 
IMÓVEL RESIDIR, réus ausentes, incertos, desconhecidos, 
eventuais interessados,bem como seus cônjuges e/ou suces-
sores, que José Lourenço Magnoli ajuizou(ram) ação de 
USUCAPIÃO,visando declaração de domínio sobre imóvel 
situado na Avenida Salim Farah Maluf, Nº 4.378 antigo 18 
Bairro Água Rasa, São Paulo SP, CEP: 03076-000, alegando 
posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, 
expede-se o presente edital para citação dos supramencio-
nados para contestarem no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a 
fluir após o prazo de20 (vinte) dias da publicação deste edital. 
Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, 
caso em que será nomeado curador especial. Será o presen-
te edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.   [1,2] 

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO NOS AUTOS DE INTERDIÇãO DE Maria José Braga, 
REQUERIDO POR Antônio Braga - PROCESSO Nº 1048547-84.2019.8.26.0100.Edital de Publicação de Sentença. Proc. 
1048547-84.2019.8.26.0100. O Dr. Davi Capelatto, Juiz de Direito da 2ª Vara da Família e Sucessões de Santana/SP. Faz 
saber a todos quantos o edital virem ou conhecimento tiverem, que foi proferida a sentença: Ante o exposto, decreto a curatela 
de Maria José Braga, nos termos do art. 4º, III, CC e de acordo com oart. 1.767, I, CC, declarando-a relativamente incapaz de 
exercer todos os atos de natureza negocial da vida civil, tais como os elencados no artigo 1.782, CC (emprestar, transigir, dar 
quitação, alienar, hipotecar, demandar ou ser demandado), bem como realizar compra, venda ou doação, sem assistência do 
curador. Nomeio curador definitivo o seu marido A.B. Em obediência ao §3º do art. 755 do CPC, serve o dispositivo da presente 
sentença como edital, que será afixado em local de costume e publicado na forma da lei. NADA MAIS.                                       [01] 

11ª VARA CÍVEL MM(a). Juiz(a) de Direito Dr(a).Dimitrios 
Zarvos Varellis. DECISÃO-EDITAL Processo nº: 1052039-
55.2017.8.26.0100 Classe-Assunto: Execução de Título 
Extrajudicial-Despesas Condominiais Exequente: Condomi-
nio Edificio Mário Wallace Simonsen Cochrane Executado: 
Industria e Comercio Ajax S/A, na pessoa de Mário Roberto 
Medeiros Este Juízo FAZ SABER a Industria e Comercio 
Ajax S/A,na pessoa de Mário Roberto Medeiros,domiciliado 
em local incerto e não sabido, que lhe foi movida Ação 
EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL por Condomi-
nio Edificio Mário Wallace Simonsen Cochrane, alegando 
em síntese:"A Executada é proprietária da unidade de nº 
24, do Condomínio Exequente, há débitos condominiais em 
aberto desde o ano de 2014 que remontam o total de R$ 
48.507,95 (quarenta e oito mil quinhentos e sete reais e 
noventa e cinco centavos), até a data de 16/02/2017. Sem 
solução acerca do pagamento dos débitos em atraso, o 
Condomínio Exequente busca de tutela jurisdicional. 
"Encontrando-se a parte ré em lugar incerto e não sabido, 
foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos 
e termos da ação proposta e para que, no prazo de 03 dias, 
que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, 
apresente pagamento ou oferte defesa nos termos legais. 
No silêncio, será nomeado curador especial. Será o 
presente edital, por extrato, publicado na forma da lei. O 
presente edital tem o prazo de 20 dias.                              [1,2] 

EDITAL PARA CONHECIMENTO GERAL - PRAZO DE 20 
(VINTE) DIAS. PROCESSO Nº 1056068-46.2020.8.26.0100 O 
MM. Juiz de Direito da 4ª Vara da Família e Sucessões, do 
Foro Central Cível, Estado de São Paulo, DR. LEONARDO 
AIGNER RIBEIRO, na forma da Lei, etc.FAZ SABER a quem 
possa interessar que neste Juízo tramita a ação de Alteração 
de Regime de Bens movida por Monica Aparecida Medeiros 
Cappia e Wagner Parros Cappia, por meio da qual os reque-
rentes indicados intentam alterar o regime de bens do casa-
mento de Comunhão Parcial de Bens para SEPARAÇÃO TO-
TAL DE BENS.O presente edital é expedido nos termos do ar-
tigo 734,§ 1º do CPC. Será o presente edital, por extrato, afixa-
do e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado 
nesta cidade de São Paulo, aos 29 de julho de 2020           [1,2] 

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS. PRAZO 
30 DIAS.PROCESSO Nº. 1056708-49.2020.8.26.0100. A Dra. 
Erica Regina Colmenero Coimbra, Juíza de Direito da 7ª Vara 
de Família e Sucessões - Foro Central/SP. Faz saber que nos 
autos de Alteração do Regime de Bens do Casamento, 
Juliana Mitico Valente Riccardi e Rodrigo Riccardi, objetivam 
alterar o regime de bens do casamento passando da atual 
COMUNHÃO PARCIAL DE BENS para a SEPARAÇÃO 
TOTAL DE BENS. Nestas condições, expede-se edital com o 
prazo de 30 dias, para que terceiros interessados se 
manifestem nos autos, sob pena de serem aceitos os fatos. 
Será o edital afixado e publicado na forma da Lei.                [1,2] 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1001155-87.2015.8.26.0004 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, 
do Foro Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo, Dr(a). Adriana Genin Fiore Basso, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) MARCIA 
VAZ DOMINGUES, RG 17938840, CPF 079.121.638-16, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de 
Banco Bradesco S/A, alegando em síntese: a cobrança de R$11.098,52 (fevereiro/2015), referente ao saldo devedor da Cédula de Crédito 
Bancário nº 2.302.371. Encontrando-se o executado em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para 

na época do pagamento com a advertência de que esta verba será reduzida pela metade na hipótese de integral (art. 827, § 1º, do CPC)  
ou ofereça embargos no prazo de 15 dias (art. 231, do CPC), podendo ainda depositar 30% do valor em execução (incluindo custas 
e honorários de advogado), no prazo para oferta dos embargos, permitirá ao executado requerer seja admitido o pagamento do saldo 
remanescente em até 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% ao mês. Não efetuado o pagamento  

 
   B 01 e 02/10

Citação - Prazo 20 dias - Processo nº 1033185-18.2014.8.26.0100. O Dr. Gustavo Coube de Carvalho, Juiz de Direito da  
5ª Vara Cível - Foro Central Cível, na forma da Lei. Faz Saber a Spyridon Karabourniotis, CPF 243.391.568-68, que ContInvest 
Factoring Fomento Comercial Ltda - ME, ajuizou uma ação de Execução de Título Extrajudicial, para cobrança de R$ 576.115,58 
(agosto/2020), referente ao inadimplemento do cheque nº 950868, do Banco HSBC, no valor de R$ 200.000,00. Estando o 

especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pela 
B 01 e 02/10

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0002962-74.2020.8.26.0008 O MM. Juiz de Direito 
da 5ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr. Erasmo Samuel Tozetto, na forma da Lei, 
etc. FAZ SABER a NAVARRO & GERASOUZA INDÚSTRIA COMÉRCIO DE ARTEFATOS METÁLICOS LTDA. EPP,  
CNPJ 19.741.226/0001-71, que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de sentença, movida por BJP 
Comércio Eireli. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, § 2º, IV do CPC, foi 

do presente edital, pague a quantia de R$ 60.387,57, devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor 

lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 27 de agosto de 2020.                   B 01 e 02/10

Intimação - Prazo 20 dias - Cumprimento de sentença (0037590-07.2020.8.26.0100) - Processo principal: 
1007131-73.2018.8.26.0100. A Dra. Ana Lúcia Xavier Goldman, Juíza de Direito da 28ª Vara Cível - Foro 
Central Cível. Faz Saber a Energyway Controles Técnicos Ltda. ME, CNPJ 00.669.949/0001-89, na pessoa 
de seu representante legal, que a Ação de Procedimento Comum, requerida por Eletropaulo Metropolitana 
Eletricidade de São Paulo S/A, foi julgada procedente, condenando a ré ao pagamento de R$ 117.397,80 
(08/2020), corrigidos monetariamente, bem como a custas, honorários advocatícios e demais cominações. 

supra, efetue o pagamento voluntário do débito, sob pena de ser acrescido de multa no percentual de 10% 
e honorários advocatícios de 10% (art. 523, §§ 1º e 3º do C.P.C.). Transcorrido o prazo sem o pagamento 
voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias para que a executada, independente de penhora ou nova intimação, 

NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 04 de setembro de 2020.           B 01 e 02/10

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0038170-37.2020.8.26.0100. O(A) 
MM. Juiz(a) de Direito da 33ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Sergio 
da Costa Leite, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Tocam Impregnação Indústria e Comércio Ltda, 
CNPJ 51.545.150/0001-11, na pessoa de seu representante legal, que a Ação de Procedimento 
Comum, requerida por Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de São Paulo S/A, foi julgada procedente, 
condenando a ré ao pagamento de R$ 86.774,83 (21.08.2020), corrigidos monetariamente, bem como  
a custas, honorários advocatícios e demais cominações. Estando a executada em lugar ignorado, 

do débito, sob pena de ser acrescido de multa no percentual de 10% e honorários advocatícios de 10% 
(art. 523, §§ 1º e 3º do C.P.C.). Transcorrido o prazo sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 
15 dias para que a executada, independente de penhora ou nova intimação, ofereça suas impugnações  

B 01 e 02/10

Companhia de Participações Aeroportuárias
CNPJ/ME nº 09.352.896/0001-42 – NIRE 35.300.353.170

Edital de Convocação – Assembleia Geral Extraordinária
Ficam os Srs. Acionistas da Companhia convocados para comparecer à AGE da Companhia que será realizada, na forma 
exclusivamente Digital, ou seja, os sócios só poderão participar e votar a distância, via sistema eletrônico, em conformidade 
com a Instrução Normativa DREI nº 79, de 14/04/2020, a ser realizada no dia 16/10/2020, às 11h30, a fim de deliberar 
acerca da seguinte Ordem do Dia: (i) discutir a carta recebida por sua subsidiária em Curaçao, da CIAH (Hato International 
Airport N.V.), na data de 14/09/2020, com o propósito de término do contrato denominado “Development, Operation and 
Maintenance Agreement” e (ii) decidir e aprovar a resposta a ser enviada para a CIAH. Informações Gerais: 1. Os acionistas 
participarão à distância mediante atuação remota via sistema eletrônico denominado Teams, conforme informações de 
acesso e funcionamento detalhadas em e-mail a ser enviado aos acionistas, mediante solicitação, conforme instruções 
abaixo. i. Recomenda-se a instalação, com ao menos 24h de antecedência ao início da assembleia, do aplicativo gratuito, 
para desktop ou dispositivo móvel. ii. Para o registro da presença, o participante deverá realizar a transmissão de áudio 
e vídeo, como forma de possibilitar a identificação dos participantes. iii. A fim de evitar atrasos, recomenda-se que o 
acesso ao link se dê com, no mínimo, 10 minutos de antecedência ao horário de início da reunião. iv. As informações de 
acesso a serem enviadas são de uso exclusivo dos sócios, seus procuradores e representantes legais, intransferível e que 
não poderão ser divulgadas a terceiros. 2. A Companhia não poderá ser responsabilizada por problemas decorrentes dos 
equipamentos de informática, incompatibilidade do sistema eletrônico com o equipamento do acionista ou da conexão 
à rede mundial de computadores dos acionistas, assim como por quaisquer outras situações que não estejam sob o seu 
controle. 3. Para participar na Assembleia, os Srs. Acionistas deverão enviar, preferencialmente até 2 dias antes da data de 
realização da Assembleia, mas com aceitação até 30 minutos antes do horário estipulado para a abertura dos trabalhos, 
para o e-mail daniel.noronha@grupoccr.com.br, os seguintes documentos: (i) comunicação confirmando a participação 
na respectiva reunião para recebimento das informações de acesso; (ii) documento hábil de identidade do acionista ou 
de seu(s) representante(s); e (iii) instrumento de procuração, devidamente regularizado na forma da lei, na hipótese de 
representação do acionista, acompanhado de cópia do documento de identidade com foto do procurador. 4. A sociedade 
manterá arquivados todos os documentos relativos à reunião, incluindo a sua gravação integral. Ainda que a reunião 
ocorra em língua estrangeira, a respectiva ata será lavrada em língua portuguesa, nos termos da lei brasileira. São Paulo, 
30/09/2020. Cristiane Alexandra Lopes Gomes – Conselheira de Administração. (01, 02 e 03/10/2020)
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N.S.G.S.P.E. EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A. (em organização) Ata da Assembleia Geral de Constituição de Socie-
dade por Ações realizada em 23 de Julho de 2020 - Data, Hora e Local: Aos 23 de julho de 2020, às 10:30 horas, na Rua Pamplona, 
nº 724, 7º andar, conjunto 77, Município de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP: 01405-001. Quórum de Instalação: verificou-se a pre-
sença dos Fundadores da Sociedade conforme boletins de subscrição, (Anexo II) e lista de presença (Anexo III). Mesa: Os trabalhos foram 
presididos pela Sra. Sueli de Fátima Ferretti, que convidou a mim, Cleber Faria Fernandes para secretariá-la. Ordem do Dia: Deliberar 
sobre a: (a) Constituição da Companhia; (b) subscrição e forma de integralização de seu capital social; (c) aprovação do Estatuto Social 
da Companhia; (d) elaboração da ata em forma de sumário; e (e) eleição dos membros da Diretoria da Companhia. Deliberações: Dando 
início aos trabalhos e seguindo a ordem do dia, a Assembleia deliberou, por unanimidade: (a) constituir a N.S.G.S.P.E. Empreendimentos 
e Participações S.A., sociedade por ações com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Pamplona, 724 - 7º andar, 
conjunto 77, CEP: 01405-001; (b) fixar o capital social da Companhia em R$ 500,00 (quinhentos reais) dividido em 500 (quinhentas) ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal, totalmente subscritas e parcialmente integralizadas, nesta data, conforme boletins de subscri-
ção anexos. (c) aprovar, sem qualquer ressalva, o Estatuto Social da Companhia, que passa a fazer parte integrante da presente ata (Anexo 
I); (d) aprovar, nos termos, do § 1º art. 130 da Lei nº 6.404/76, lavrar a ata desta assembleia em forma de sumário; (e) eleger as pessoas 
abaixo qualificadas para compor a Diretoria com mandato anual que vigorará até a posse dos eleitos pela Assembleia Geral Ordinária de 
2021, os quais tomam posse na presente data, conforme termos de posse lavrados em livro próprio e arquivados na sede da sociedade. 
Diretores: Sueli de Fátima Ferretti, brasileira, solteira, analista, residente e domiciliada na Cidade e Estado de São Paulo, com endereço 
comercial na Rua Pamplona, 724, 7º andar, conjunto 77, Bairro Jardim Paulista, CEP 01405-001, portadora da cédula de identidade RG 
nº 7.743.932-6, expedida pela SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob o nº 764.868.778-04, para o cargo de diretora. Cleber Faria Fernandes, 
brasileiro, casado, contabilista, residente e domiciliado na Cidade e Estado de São Paulo, com endereço comercial na Rua Pamplona, 724, 
7º andar, conjunto 77, Bairro Jardim Paulista, CEP 01405-001, portador da cédula de identidade RG nº 23.360.684-1, expedida pela SSP/
SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 192.212.358-74, para o cargo de diretor. Os membros da Diretoria ora eleitos declararam ter ciência do 
disposto no artigo 147 da Lei nº 6.404/76, não tendo sido condenados a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 
públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular, contra o sistema 
financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade. Encer-
ramento: Nada mais havendo a tratar, lavrou-se esta ata que, lida e aprovada, foi assinada pelos presentes. São Paulo, 23 de julho de 
2020. Sueli de Fátima Ferretti - Presidente da Assembleia e Diretora Eleita; Cleber Faria Fernandes - Secretário da Assembleia e Diretor 
Eleito. Visto do Advogado: Renato Dias Pinheiro - OAB/SP 105.311-A, OAB/RJ 19.553. JUCESP NIRE 3530055434-5 em 17/08/2020. 
(Anexo I) Estatuto Social - N.S.G.S.P.E. Empreendimentos e Participações S.A. (Assembleia Geral de Constituição realizada em 23 de 
julho de 2020). Capitulo I - Da Denominação, Sede, Objeto e Duração: Artigo Primeiro: A N.S.G.S.P.E. Empreendimentos e Partici-
pações S.A. é uma sociedade anônima que rege-se por este Estatuto Social e pelas demais disposições legais que lhe forem aplicáveis. 
Artigo Segundo: A companhia tem sede e foro na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Pamplona nº 724, 7º andar, conjunto 
77, Bairro Jardim Paulista, CEP 01405-001, podendo abrir filiais, agências ou escritórios por deliberação da diretoria. Artigo Terceiro: A 
Companhia tem por objeto social a participação em outras Sociedades, como sócia ou acionista, no país ou no exterior (“holding”). Artigo 
Quarto: A Sociedade terá prazo indeterminado de duração. Capitulo II - Do Capital: Artigo Quinto: O capital social é de R$ 500,00 
(quinhentos reais), representado por 500 (quinhentas) ações, sendo todas ordinárias nominativas, sem valor nominal, sendo R$ 200,00 
(duzentos reais) integralizados e o restante a integralizar no prazo de 12 meses a contar desta assembleia. Parágrafo Primeiro - Cada ação 
corresponde a um voto nas deliberações sociais. Parágrafo Segundo - As ações provenientes de aumento de capital serão distribuídas 
entre os acionistas, na forma da lei, no prazo que for fixado pela Assembleia que deliberar sobre o aumento de capital. Parágrafo Terceiro 
- Mediante aprovação de acionistas representando a maioria do capital social, a companhia poderá adquirir as próprias ações para efeito 
de cancelamento ou permanência em tesouraria, sem diminuição do capital social, para posteriormente aliená-las, observadas as normas 
legais e regulamentares em vigor. Capitulo III - Da Assembleia Geral: Artigo Sexto: A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, nos 
4 (quatro) primeiros meses após o encerramento do exercício social, e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o exigirem. 
Parágrafo Primeiro - A Assembleia Geral será presidida por acionistas ou diretor eleito no ato, que convidará, dentre os diretores ou acio-
nistas presentes, o secretário dos trabalhos. Parágrafo Segundo - As deliberações das Assembleias Gerais Ordinárias e Extraordinárias, 
ressalvadas as exceções previstas em lei e sem prejuízo do disposto neste Estatuto Social, serão tomadas por maioria absoluta de voto, não 
computando os votos em branco. Capitulo IV - Da Administração: Artigo Sétimo: A administração da Companhia será exercida por uma 
diretoria, composta por no mínimo 2 (dois) e no máximo 10 (dez) membros, todos com a designação de diretores, podendo ser acionistas 
ou não, residentes no país, eleitos anualmente pela Assembleia Geral, permitida a reeleição. Vencido o mandato, os diretores continuarão 
no exercício de seus cargos, até a posse dos novos eleitos. Parágrafo Primeiro - Os diretores ficam dispensados de prestar caução e seus 
honorários serão fixados pela Assembleia Geral que os eleger. Parágrafo Segundo - A investidura dos diretores nos cargos far-se-á por 
termo lavrado no livro próprio. Artigo Oitavo: No caso de impedimento ocasional de um diretor, suas funções serão exercidas por qualquer 
outro diretor, indicado pelos demais. No caso de vaga, o indicado deverá permanecer no cargo até a eleição e posse do substituto pela 
Assembleia Geral. Artigo Nono: A diretoria tem amplos poderes de administração e gestão dos negócios sociais, podendo praticar todos os 
atos necessários para gerenciar a Sociedade e representá-la perante terceiros, em juízo ou fora dele, e perante qualquer autoridade pública 
e órgãos governamentais federais, estaduais ou municipais; exercer os poderes normais de gerência; assinar documentos, escrituras, con-
tratos e instrumentos de crédito; emitir e endossar cheques; abrir, operar e encerrar contas bancárias; contratar empréstimos, concedendo 
garantias, adquirir, vender, onerar ou ceder, no todo ou em parte, bens móveis ou imóveis. Artigo Décimo: A representação da Companhia 
em juízo ou fora dele, assim como a prática de todos os atos referidos no artigo nono competem a qualquer diretor, agindo isoladamente, 
ou a um ou mais procuradores, na forma indicada nos respectivos instrumentos de mandato. A nomeação de procurador(es) dar-se-á pela 
assinatura isolada de qualquer diretor, devendo os instrumentos de mandato especificarem os poderes conferidos aos mandatários e serem 
outorgados com prazo de validade não superior a um ano, exceto em relação às procurações “ad judicia”, as quais poderão ser outorgadas 
por prazo indeterminado. Parágrafo Único: Dependerão da aprovação de acionistas representando a maioria do capital social a prestação 
de avais, fianças e outras garantias em favor de terceiros. Artigo Décimo Primeiro: Compete à diretoria superintender o andamento dos 
negócios da Companhia, praticando os atos necessários ao seu regular funcionamento. Capitulo V - Conselho Fiscal: Artigo Décimo 
Segundo: A companhia terá um Conselho Fiscal, de funcionamento não permanente que, quando instalado, deverá ser composto de, no 
mínimo, 3 (três) e, no máximo, 5 (cinco) membros efetivos e igual número de suplentes, acionistas ou não. Parágrafo Único - Os membros 
do Conselho Fiscal serão eleitos pela Assembleia Geral Ordinária para um mandato de 1 (um) ano, permitida a reeleição. Capitulo VI - Dis-
posições Gerais: Artigo Décimo Terceiro: O exercício social da Sociedade coincide com o ano civil, encerrando-se em 31 de dezembro 
de cada ano. Quando do encerramento do exercício social, a Sociedade preparará um balanço patrimonial e as demais demonstrações 
financeiras exigidas por Lei. Artigo Décimo Quarto: Os lucros apurados em cada exercício terão o destino que a Assembleia Geral lhes 
der, conforme recomendação da diretoria, depois de ouvido o Conselho Fiscal, quando em funcionamento, e depois de feitas as deduções 
determinadas em Lei. Artigo Décimo Quinto: Mediante decisão de acionistas representando a maioria do capital social, a Sociedade po-
derá preparar balanços intercalares a qualquer momento, a fim de determinar os resultados e distribuir lucros em períodos menores. Artigo 
Décimo Sexto: A Sociedade distribuirá, como dividendo obrigatório em cada exercício social, o percentual mínimo previsto e ajustado nos 
termos da legislação aplicável. Artigo Décimo Sétimo: A Sociedade entrará em liquidação nos casos previstos em lei ou por deliberação 
da Assembleia Geral, com o quorum de acionistas representando a maioria do capital social, a qual determinará a forma de sua liquidação, 
elegerá os liquidantes e fixará a sua remuneração. Artigo Décimo Oitavo: Qualquer ação entre os acionistas ou deles contra a Companhia, 
baseada neste estatuto social, será proposta no foro da Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo. Sueli de Fátima Ferretti - Presidente; 
Cleber Faria Fernandes - Secretário. Renato Dias Pinheiro - OAB/SP 105.311-A - OAB/RJ 19.553

SWISS RE CORPORATE SOLUTIONS BRASIL SEGUROS S.A.
CNPJ/MF nº 72.145.931/0001-99 - NIRE 35.300.194.039

Ata de Reunião do Conselho de Administração
Realizada em 24 de Abril de 2020

1. Data, Hora e Local: Aos vinte e quatro dias do mês de abril de 2020 às 10:00h, na sede social da 
Swiss Re Corporate Solutions Brasil Seguros S.A. (“Companhia”) localizada na Avenida Brigadeiro 
Faria Lima, 3064 - 7º andar, Jardim Paulista, São Paulo/SP, CEP 01451-000. 2. Mesa: Presidente 
Angelo Colombo Querci Filho; e Secretária Beatriz de Moura Campos Mello Almada. 3. Convocação 
e Presença: Dispensada a convocação considerando a presença da totalidade dos membros do 
Conselho de Administração da Swiss Re Corporate Solutions Brasil Seguros S.A. (“Companhia”).  
4. Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) recebimento da renúncia da Sra. Cristina Anne Betts, como 
Membro do Comitê de Auditoria da Companhia; e (ii) eleger o Sr. Luiz Pereira de Souza como 
Membro do Comitê de Auditoria da Companhia. 5. Deliberações: Instalada a reunião pelo Presidente 
e, após a discussão das matérias da ordem do dia, foram aprovadas por unanimidade de votos e 
sem restrições: (i) O recebimento da renúncia apresentada pela Sra. Cristina Anne Betts, brasileira, 
casada, administradora de empresas, portadora da cédula de identidade RG nº 10.623.897, inscrita no  
CPF/MF sob o nº 144.059.448-14, residente e domiciliada na Cidade e Estado de São Paulo, com 
escritório na Rua Angelina Maffei Vita, 200, 9º andar, Jardim Paulistano, 01455-070, São Paulo/SP, 
do cargo de Membro do Comitê de Auditoria da Companhia, encontrando-se a carta de renúncia 
devidamente arquivada na sede da Companhia. A Companhia neste ato outorga ao membro renunciante 
a mais completa, geral e irrevogável quitação, em relação a qualquer obrigação e/ou valor devido 
durante o tempo em que ocupou seu respectivo cargo no Comitê de Auditoria da Companhia;  
(ii) A eleição do Sr. Luiz Pereira de Souza, brasileiro, casado, engenheiro, portador da cédula de 
identidade RG nº 11.431.696/SSP-SP, inscrito no CPF/MF sob nº 006.845.328-08, domiciliado nessa 
Capital do Estado de São Paulo, na Rua Cajuru, nº 1183, apartamento 112-B, Belenzinho, CEP 03057-000,  
para o cargo de Membro do Comitê de Auditoria, com o mandato até 20 de Fevereiro de 2024.  
6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a reunião, da qual lavrou-se a 
presente ata que, lida e achada conforme, foi assinada por todos os presentes. A presente é cópia 
fiel da ata lavrada em livro próprio da Companhia. São Paulo, 24 de Abril de 2020. Mesa: Angelo 
Colombo Querci Filho - Presidente, e Beatriz de Moura Campos Mello Almada - Secretária. Membros 
do Conselho de Administração presentes: (a) Angelo Colombo Querci Filho; (b) Ney Ferraz Dias, 
(c) Samuel Monteiro dos Santos Junior, (d) David Alan Cole, e (e) Ivan Javier Gonzalez Babativa. 
Beatriz de Moura Campos Mello Almada - Secretária. JUCESP nº 398.330/20-7 em 24/09/2020. 
Gisela Simiema Seschin - Secretária Geral.

Amata S.A. - CNPJ/MF nº 07.909.776/0001-78 - NIRE 35.300.328.728
Extrato da Ata da Assembleia Geral Extraordinária em 15.06.2020

Data, hora, local: 15.06.2020, 14hs, na sede social, Rua Henri Dunant, 873, 9º andar, conjunto 907, São Paulo/SP. Pre-
sença: Totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Dario Ferreira Guarita Neto; Secretário: Alexsandro Martins Holan-
da. Deliberações aprovadas: (i) A venda, pelo valor total de R$ 8.000.000,00, da Fazenda Soberana, Ipixuna do Pará/
PA, conforme aprovado na reunião do Conselho de Administração realizada em 4.03.2020; (ii) A constituição, como sub-
sidiária integral da AMATA S.A., de uma sociedade por ações para viabilizar a execução do projeto AMATA na Cidade, 
com capital social de R$ 6.000.000,00, a ser integralizado em até 18 meses e o seguinte objeto social: • a importação, a 
exportação, a industrialização e a comercialização de produtos de madeira, em todo o território nacional e no exterior, 
compreendendo a pesquisa, benefi ciamento, industrialização; • a prestação de serviços de consultoria na área de arqui-
tetura e engenharia; • a prestação de serviços de projeto arquitetônico; • a prestação de serviços de projeto estrutural; 
• a importação, a exportação, a construção, a fabricação, a comercialização e a montagem de estruturas de madeira e 
metálica e de itens complementares necessários para execução de obras, tais como conectores, mantas impermeabilizan-
tes, parafusos e equipamentos de montagem; • a construção de obras de pequeno, médio e grande porte, em parte ou 
no todo, como contratada principal ou terceirizada. Os acionistas presentes esclarecem, para fi ns do disposto no Acordo 
de Acionistas vigente, conforme alterado pelo Primeiro Aditivo, em 29.02.2016, que após a criação da supracitada subsi-
diária integral, eventuais novos investimentos pela AMATA na nova companhia serão previamente submetidos à Assem-
bleia Geral, nos termos das cláusulas 4.3 (iv) e 4.4 (xi) do Acordo de Acionistas. Da mesma forma, o ingresso de novos 
acionistas no capital social da subsidiária integral dependerá de aprovação pela Assembleia Geral da AMATA. (iii) Rerra-
tifi cação da data de realização da Assembleia Geral Extraordinária da companhia que aprovou a alteração do endereço 
de sua sede social. Por um equívoco de digitação a ata, registrada perante a JUCESP nº 644.882/19-0 em 18.12.2019, res-
tou datada de 27.12.2019, sendo que a data correta é 11.12.2019. Assim, onde se lia “27.12.2019”, agora se lê 
“11.12.2019”. Encerramento: Nada mais a tratar. São Paulo, 15.06.2020. Acionistas: Amata Investimentos e 
Participações S.A; BNDES Participações S.A. - BNDESPAR; Brasil Agronegócio - Fundo de Investimento 
em Participações; Brasil Sustentabilidade - Fundo de Investimento em Participações; Aquila Waldinvest 
III GMBH & CO. KG; URBIS - Fundo de Investimento em Participações e AKKA Fundo de Investimento em 
Participações. JUCESP nº 381.308/20-0 em 17.09.2020. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
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CIA. COMERCIAL, INDUSTRIAL E ADMINISTRADORA PRADA
C.N.P.J.  nº 51.459.642/0001-94

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA - São convocados os acionistas da Cia. Comercial, 
Industrial e Admi nistradora Prada para a Assembleia Geral Extraordinária, a se realizar em 20 de 
outubro de 2020, às 10h00min, em sua sede social, na Av. Senador Queirós, 274 - 3º andar - conj. 
31, em São Paulo - SP, para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia:  a) Distribuição de dividendos;  
b) Alteração do Artigo 6º dos Estatutos Sociais, com consequente cancelamento das cautelas 
representativas de ações. São Paulo, 22 de setembro de 2020. DIRETORIA           (29, 30/09 e 01/10/2020)
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1047821-18.2016.8.26.0100. O MM. Juiz de Direito da 41ª Vara Cível, do Foro Central 
Cível, Estado de São Paulo, Dr. MARCELO AUGUSTO OLIVEIRA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a ZUQUIBRAZ COMÉRCIO DE PLÁSTICOS 
LTDA, CNPJ 18.829.454/0001-35, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de 
São Paulo S/A, pretendendo em síntese o pagamento de R$ 45.350,34 (maio/2016), corrigidos e acrescido de encargos legais, referente ao débito das 
faturas de fornecimento de energia elétrica do imóvel situado à Rua Mato Grosso, nº 650, Chácaras Solar, Santana de Parnaíba/SP (cliente 23008675 
- instalação MTE0009602), bem como ao pagamento de custas, honorários e demais cominações. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida 

especial (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pela autora (Art. 344 do NCPC).           B 01 e 02/10

Contas públicas têm déficit
recorde de R$ 87,6 bi em agosto

Nacional
Jornal O DIA SP
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As contas públicas registra-
ram em agosto saldo negativo
recorde, devido às despesas ex-
traordinárias necessárias para o
enfrentamento da pandemia da
covid-19. O setor público con-
solidado, formado por União, es-
tados e municípios, apresentou
déficit primário de R$ 87,594 bi-
lhões no mês passado, o maior
resultado negativo para o mês
da série histórica iniciada em de-
zembro de 2001. Em agosto de
2019, o déficit primário foi de R$
13,448 bilhões. Os dados foram
divulgados na quarta-feira, (30)
pelo Banco Central (BC).

De acordo com o chefe do
Departamento de Estatísticas do
BC, Fernando Rocha, esse resul-
tado já era esperado devido ao
crescimento das despesas vin-
culadas à pandemia da covid-19.
Por outro lado, na comparação
interanual, segundo ele, houve
crescimento das receitas em
5,8%. “Isso mostra que o perío-
do de postergação de pagamen-
to de impostos já está terminan-

do e mesmo a própria evolução
da atividade econômica, com a
redução do distanciamento so-
cial, começa a ter maior normali-
zação”, disse.

O déficit primário representa
o resultado negativo das con-
tas do setor público desconsi-
derando o pagamento dos juros
da dívida pública. O montante
difere do resultado divulgado na
quarta-feira, (30) pelo Tesouro
Nacional, de déficit de R$ 96,096
bilhões em agosto, porque, além
de considerar os governos lo-
cais e as estatais, o BC usa uma
metodologia diferente, que con-
sidera a variação da dívida dos
entes públicos.

No mês passado, o Governo
Central (Previdência, Banco
Central e Tesouro Nacional)
apresentou déficit primário de R$
96,471 bilhões, ante R$ 16,459
bilhões de agosto de 2019. Já os
governos estaduais registraram
superávit de R$ 8,308 bilhões.
No mesmo mês do ano passado,
o superávit foi de R$ 2,269 bi-

lhões.
Os governos municipais re-

gistraram superávit de R$ 788
milhões em agosto deste ano. No
ano passado, o superávit foi de
R$ 388 milhões. As empresas es-
tatais federais, estaduais e mu-
nicipais, excluídas as dos gru-
pos Petrobras e Eletrobras, re-
gistraram déficit primário de R$
219 milhões no mês passado.

Segundo Rocha, houve re-
dução nas transferências regu-
lares da União a estados e muni-
cípios - de R$ 23,2 bilhões em
agosto de 2019 para R$ 19,3 bi-
lhões em agosto de 2020. Entre-
tanto, esse resultado positivo
dos governos locais ocorreu por
efeito das transferências para o
enfrentamento da covid-19, que
em agosto deste ano chegaram
a R$ 15 bilhões.

“Em conjunto, no setor pú-
blico consolidado, o resultado
dessas transferências é neutro.
Mas quando olha individual-
mente, isso contribui para au-
mento das despesas do gover-

no central e para a diminuição
do déficit, ou, nesse caso, au-
mento do superávit na esfera
dos governos regionais”, expli-
cou.

De janeiro a agosto, o déficit
primário chegou a R$ 571,367 bi-
lhões, contra o resultado nega-
tivo de R$ 21,950 bilhões, em
igual período de 2019. Em 12
meses encerrados em agosto, o
déficit primário ficou em R$
611,289 bilhões, o que represen-
ta 8,50% do Produto Interno
Bruto (PIB, soma de todos os
bens e serviços produzidos no
país).

A meta para este ano era de
déficit primário de R$ 118,9 bi-
lhões. Entretanto, o decreto de
calamidade pública dispensou o
governo de cumprir a meta.

Despesas com juros
Os gastos com juros ficaram

em R$ 34,285 bilhões em agosto,
contra R$ 50,197 bilhões no mes-
mo mês de 2019. A redução das
despesas com juros ocorreu pela

influência das operações do BC
no mercado de câmbio (swap
cambial). Os resultados dessas
operações são transferidos para
o pagamento dos juros da dívi-
da pública.

Se comparado com o mês
passado, entretanto, o resulta-
do de agosto foi maior. Em ju-
lho, os gastos com juros foram
de R $5,838 bilhões. De acordo
com Rocha, isso aconteceu por-
que em julho, houve ganhos de
R$ 16,3 bilhões com swap, já em
agosto o resultado foi contrário,
com perdas de 14,3 bilhões.

Nos oito primeiros meses do
ano, essas despesas com juros
acumularam R$ 213,736 bilhões,
ante R$ 258,808 bilhões em igual
período do ano passado.

Em agosto, o déficit nominal,
formado pelo resultado primário
e os gastos com juros, ficou em
R$ 121,879 bilhões, contra o re-
sultado negativo de R$ 63,644
bilhões em igual mês de 2019. No
acumulado de sete meses do
ano, o déficit nominal chegou a

R$ 785,103 bilhões, contra R$
280,759 bilhões em igual perío-
do de 2019.

Dívida pública
A dívida líquida do setor pú-

blico (balanço entre o total de
créditos e débitos dos governos
federal, estaduais e municipais)
chegou a R$ 4,367 trilhões em
agosto, o que corresponde
60,7% do PIB, o segundo maior
percentual da série histórica do
BC, iniciado em dezembro de
2001. A primeira foi em setembro
de 2002, quando a dívida líquida
chegou a 62,4% do PIB. Em ju-
lho deste ano, esse percentual
estava em 60,1%.

Em agosto, a dívida bruta -
que contabiliza apenas os pas-
sivos dos governos federal, es-
taduais e municipais - chegou a
R$ 6,389 trilhões ou 88,8% do
PIB, contra 86,4% em julho des-
te ano. Esse é o maior percentu-
al da série histórica do BC, inici-
ada em dezembro de 2006.
(Agência Brasil)
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La Guapa Empório e Empanadas S.A.
CNPJ/ME n° 19.999.483/0001-08 - NIRE 35.300.552.172
Ata da Assembleia Geral Extraordinária em 28/07/2020

Aos 28/07/2020, às 10h, na sede social da Companhia. Convocação: Dispensada. Presença: Totalidade. Mesa: 
Presidente: Benny Burattini Goldenberg; Secretário: Rafael Pilotto Gonçalez. Ordem do Dia e Deliberações: 
Preliminarmente, os  acionistas aprovaram que a presente ata seja lavrada na forma sumária, conforme autorizado 
pelo artigo 130, §1º, da Lei das S.A. Após examinadas e discutidas as matérias constantes da ordem do dia, as 
seguintes deliberações foram tomadas pelos acionistas, por unanimidade e sem quaisquer ressalvas: (a) Aprovar o 
aumento do capital social da Companhia de R$3.000.000,00 para R$4.500.000,00, mediante a emissão de 
1.285.714 novas ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, pelo preço de emissão total de R$15.000.000,00, 

das S.A., sendo que do preço total de emissão das novas ações, o valor de R$1.500.000,00 será destinado à conta 
de capital social da Companhia e o valor de R$13.500.000,00 será destinado à conta de reserva de capital da 
Companhia. (a.1) As novas ações ora emitidas são totalmente subscritas e parcialmente integralizadas, nesta data, 
pela acionista Concept FC Holding S.A., sociedade por ações de capital fechado, com sede em São Paulo/SP, na 
Avenida Brigadeiro Faria Lima, n° 2277, conjunto 2002, sala 3, Jardim Paulista, CEP 01452-000, CNPJ/ME nº 
36.619.793/0001-79, nos termos do boletim de subscrição que constitui o Anexo I desta ata. (a.2) Fica consignada 
a renúncia dos demais acionistas da Companhia aos seus respectivos direitos de preferência para a subscrição das 
novas ações ora emitidas, bem como ao seu prazo para exercício. (a.3) Em razão da deliberação aprovada neste 
item (a), o atual caput do Artigo 5 do Estatuto Social da Companhia é alterado e passará a vigorar com a nova 
redação constante da consolidação do Estatuto Social nos termos do item (f) abaixo. (b) Aprovar a emissão, pela 

Bônus 
de Subscrição”). (b.1) Consignar que o Bônus de Subscrição é emitido como uma vantagem adicional à subscrição, 
pela acionista Concept FC Holding S.A., das ações emitidas em decorrência do aumento do capital social da 
Companhia aprovado nos termos do item (a) acima. (b.2) Os demais acionistas presentes renunciam, neste ato, aos 
seus respectivos direitos de preferência para a subscrição de Bônus de Subscrição bem como ao prazo para 

a qualquer título e a qualquer tempo, com relação à eventual subscrição de ações pela acionista Concept FC 
Holding S.A., nos termos do Bônus de Subscrição. (b.3) Consignar que a emissão do Bônus de Subscrição ora 
aprovada é averbada neste ato no respectivo Livro de Registro de Bônus de Subscrição da Companhia. (c) Aprovar 
a criação do Conselho de Administração da Companhia, o qual será composto por 5 membros, acionistas ou não, 

o Estatuto Social nos termos ora aprovados. (c.1) São eleitos para compor o Conselho de Administração, neste ato: 
Rafael Pilotto Gonçalez Presidente 

do Conselho de Administração Gabriel Pessoa Awad, RG n° 41.898.346-X, SSP/SP, CPF/ME n° 419.298.068-
17, para o cargo de membro do Conselho de Administração Andre Fernandes Carpinetti, RG nº 33.716.864-7 
SSP/SP, CPF/ME nº 368.290.898-67, para o cargo de membro do Conselho de Administração Benny Burattini 
Goldenberg, RG nº 23.054.734, SSP/SP, CPF/ME nº 327.293.208-90, para o cargo de membro do Conselho de 
Administração Paola Florência Carosella, RNE nº V366064-9, CGPI/DIREX/DPF, CPF/ME nº 230.048.828-
09, para o cargo de membra do Conselho de Administração
permanecer no exercício de seus cargos até a eleição e posse de seus respectivos sucessores, conforme aplicável, 
exceto em caso de renúncia. (c.2) Os membros do Conselho de Administração ora eleitos são investidos em seus 
respectivos cargos mediante a assinatura dos respectivos Termos de Posse lavrados no Livro de Atas de Reuniões 
do Conselho de Administração da Companhia, nos quais declaram, sob as penas da lei, que cumprem todos os 
requisitos previstos no artigo 147 da Lei das S.A. para a investidura como membros do Conselho de Administração 

eleitos, bem como não foram condenados por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, 

não foram declarados inabilitados para o exercício dos respectivos cargos por ato da Comissão de Valores 

interesses da Companhia. (c.3) Em razão da deliberação aprovada neste item (c), é inserida uma nova Seção I no 
Capítulo IV do Estatuto Social da Companhia, a qual será composta pelos novos Artigos 10 a 13, os quais vigorarão 
com a redação constante da consolidação do Estatuto Social nos termos do item (f) abaixo, renumerando-se os 
demais artigos do Estatuto Social conforme necessário. (d) Aprovar a alteração da composição da Diretoria da 

quais passarão a ser eleitos e destituíveis pelo Conselho de Administração. (d.1) Em razão da deliberação aprovada 
neste item (d), bem como da criação do Conselho de Administração aprovada no item (c) acima e, consequentemente, 
da redistribuição das atribuições relativas à administração da Companhia entre Conselho de Administração e 
Diretoria, o atual Capítulo IV do Estatuto Social da Companhia é alterado, excluindo-se os Artigos 7 a 9 até então 
vigentes, e passará a vigorar com a nova redação constante da consolidação do Estatuto Social nos termos do item 
(f) abaixo. (e) Aprovar a criação de capital autorizado em caso de aumento do capital social da Companhia, até o 

presente item (e) deverá ser previamente aprovado pela assembleia geral da Companhia mediante alteração do 
Estatuto Social da Companhia. (e.1) Em razão da deliberação aprovada neste item (e), inclui-se os §§ 4º, 5º e 6º do 
Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, que passará a vigorar com a nova redação constante da consolidação 
do Estatuto Social nos termos do item (f) abaixo. (f) Aprovar a reformulação integral e consolidação do Estatuto 

constante do Anexo III a esta ata. (g) Autorizar os membros da Diretoria da Companhia a tomar todas e quaisquer 
medidas necessárias para a implementação das deliberações ora aprovadas, incluindo, sem a tanto se limitar, levar 
esta ata a registro e publicá-la nos órgãos e veículos de divulgação competentes. Encerramento: Formalidades 
legais. Mesa: Presidente: Benny Burattini Goldenberg; Secretário: Rafael Pilotto Gonçalez. Acionistas Presentes: 
Benny Burattini Goldenberg, Paola Florência Carosella e Concept FC Holding S.A. Extrato da ata. São Paulo, 
28/07/2020. Mesa: Benny Burattini Goldenberg - Presidente; Rafael Pilotto Gonçalez - Secretário. JUCESP nº 
321.485/20-9 em 20/08/2020. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. Anexo III - Estatuto Social - Capítulo I 
- Denominação Social, Sede, Foro, Objeto e Duração -  Artigo 1. A La Guapa Empório e Empanadas S.A. 

Companhia”) é uma sociedade anônima de capital fechado regida por este Estatuto Social, pelo Acordo de 
Lei das S.A.”). Artigo 2. A Companhia 

tem sua sede e foro em São Paulo/SP, na Rua Bandeira Paulista, nº 446, Bairro Itaim Bibi, CEP 04532-001, e 
poderá, mediante deliberação do Conselho de Administração, alterar o endereço da sede, abrir, manter e encerrar 

Parágrafo Único. 
CNPJ/ME -Filial - Endereço: 19.999.483/0002-99 - Filial I - Alameda Lorena, nº 1731, Pavimento Superior, Jardim 
Paulista, São Paulo/SP, CEP 01424-007; 19.999.483/0003-70 - Filial II - Rua Costa Carvalho, nº 289 / 293, 
Pinheiros, São Paulo/SP, CEP 05429-130; ; 1.999.483/0004-50 - Filial III - Rua dos Pinheiros, nº 248 B, Pinheiros, 
São Paulo/SP, CEP 05422-000; 19.999.483/0005-31 - Filial IV - Rua Flórida, nº 1602, Cidade Monções, Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04565-001; 19.999.483/0006-12 - Filial V - Rua Antônio Carlos, nº 452, 
Consolação, São Paulo/SP, CEP 01309-010; 19.999.483/0007-01 - Filial VI - Avenida Higienópolis, nº 698, lojas 
2010 e 2011, Higienópolis, São Paulo/SP, CEP 01238-000; 19.999.483/0009-65 - Filial VII - Alameda Itu, nº 513, 
Jardim Paulista, São Paulo/SP, CEP 01421-000; 19.999.483/0008-84 - Filial VIII - Rua Major Sertório, nº 120, Vila 
Buarque, São Paulo/SP, CEP 01222-000; 19.999.483/00011-80 - Filial IX - Avenida Doutor Cardoso de Melo, nº 
1676 a 1688 - Raja, Vila Olímpia, São Paulo/SP, CEP 04548-005; 19.999.483/0010-07 - Filial X - Avenida Cardeal 
Santiago Luiz Copello, nº 221, Galpão 2, Vila Ribeiro de Barros, São Paulo/SP, CEP 05308-000. Artigo 3. A 

conforme possibilita a Lei Federal nº 8.955, de 15/12/1994. Artigo 4. A Companhia tem prazo de duração 
indeterminado. Capítulo II - Capital Social - Artigo 5. O capital social da Companhia, totalmente subscrito e 
parcialmente integralizado em moeda corrente nacional, é de R$4.500.000,00, dividido em 4.285.714 ações 
ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal. § 1º. As ações são indivisíveis em relação à Companhia e cada 
ação ordinária dá direito a 1 voto nas deliberações da Assembleia Geral. § 2º. É vedada a emissão de partes 

§ 3º. O capital social 
Capital Social: Matriz - R$4.200.000,00; Filial I - R$30.000,00; 

Filial II - R$30.000,00; Filial III - R$30.000,00; Filial IV - R$30.000,00; Filial V - R$30.000,00; Filial VI - R$30.000,00; 
Filial VII - R$30.000,00; Filial VIII - R$30.000,00; Filial IX - R$30.000,00; Filial X - R$30.000,00; Total - 
R$4.500.000,00. § 4º. O capital social da Companhia poderá ser aumentado, independentemente de reforma deste 
Estatuto Social, por meio de deliberação do Conselho de Administração, em até R$25.000.000,00. § 5º. Nos termos 
do § 4º acima, o Conselho de Administração estabelecerá o preço de emissão e o número de ações a serem 
emitidas, bem como o prazo e as condições de pagamento. § 6º. A Companhia poderá, dentro do limite do capital 
social autorizado e por deliberação do Conselho de Administração, emitir bônus de subscrição e outorgar opções de 

Companhia ou a sociedades controladas pela Companhia, direta ou indiretamente. Artigo 6. A Companhia 
observará os termos e condições do Acordo de Acionistas arquivado na sua sede, nos termos do artigo 118 da Lei 

Acordo de Acionistas

ou das reuniões do Conselho de Administração, conforme o caso, abster-se de computar os votos lançados em 
violação ao Acordo de Acionistas. § 1º. Quaisquer transferências de ações ou outros valores mobiliários de emissão 
da Companhia deverão respeitar as os termos, condições e procedimentos previstos no Acordo de Acionistas com 
relação à observância dos direitos de primeira oferta, de preferência, de venda conjunta e de obrigar a venda, 
conforme aplicável. § 2º.
Acordo de Acionistas, os termos do Acordo de Acionistas prevalecerão em relação aos acionistas e estes deverão, 

no prazo máximo de 30 dias após a solicitação de um acionista, deliberar a respeito de uma alteração a este 

Capítulo III - Assembleia Geral - Artigo 7. Os acionistas reunir-se-ão em assembleia geral da Companhia 
Assembleia Geral”), ordinariamente, dentro dos 4 primeiros meses que se seguirem ao encerramento do exercício 

social para deliberarem sobre as matérias constantes do artigo 132 da Lei das S.A.; e, extraordinariamente, sempre 
que houver necessidade. § 1º. A convocação de Assembleias Gerais deverá respeitar as disposições da Lei das 
S.A. e, adicionalmente, uma cópia do respectivo edital de convocação deverá ser encaminhada pela Companhia 
aos acionistas na forma do Acordo de Acionistas. O edital de convocação deverá estabelecer detalhadamente a 

do dia, conforme estabelecido no edital de convocação, salvo deliberações aprovadas pela unanimidade dos 
acionistas em Assembleias Gerais devidamente instaladas. As formalidades de convocação serão dispensadas 
quando a totalidade dos acionistas comparecer à Assembleia Geral. § 2º. As Assembleias Gerais serão presididas 
pelo Presidente do Conselho de Administração ou por quem este vier a indicar, e, na ausência do Presidente do 
Conselho de Administração e da pessoa por ele indicada, os acionistas presentes na Assembleia Geral indicarão, 
por maioria de votos dentre os presentes, quem será o  presidente da respectiva Assembleia Geral. O presidente da 
Assembleia Geral deverá nomear um dos presentes para atuar na qualidade de secretário, sendo que a mesa será 
responsável por anotar as discussões e deliberações em atas. § 3º. As Assembleias Gerais somente serão 

convocação, acionistas representando ao menos 50% do capital social votante da Companhia tenham comparecido 

acionistas representando 80% do capital social votante da Companhia, caso, em primeira convocação, acionistas 
representando menos de 50% do capital social votante da Companhia tenham comparecido à primeira convocação 
e a assembleia geral não tenha sido instalada por falta do quórum exigido acima, observado o disposto no artigo 124 
da Lei das S.A. § 4º. Cada ação ordinária de emissão da Companhia corresponderá a 1 voto nas deliberações das 

matérias mencionadas expressamente em lei, todas as deliberações em Assembleia Geral serão tomadas pelo voto 

atribuídos às ações ordinárias detidas pelos acionistas presentes mais 1 voto). Artigo 8. A aprovação das matérias 
Matérias  dos Acionistas

(a) alteração do 

aprovação da emissão de ações preferenciais não estarão sujeitas ao veto dos acionistas, desde que observados 

(b) transformação do tipo societário da Companhia; 
(c) pedido de falência, recuperação judicial ou extrajudicial ou qualquer outro processo de reestruturação de dívidas 
com efeitos similares; (d) dissolução, liquidação e/ou extinção da Companhia, bem como a indicação dos liquidantes 
e o julgamento de suas contas; (e) aprovação de proposta da administração da Companhia para a distribuição de 

(f) aumento do capital social da Companhia e das subsidiárias da Companhia sempre que tal aumento considerar 
uma avaliação implícita da Companhia em valor inferior a 7,5 vezes o EBITDA LTM da Companhia, conforme 

(g) aprovação, alteração ou encerramento de planos de opção de 
Stock Option Plan), desde que tal alteração, aprovação ou encerramento 

emissão da Companhia que representem mais de 5% das ações de emissão da Companhia, no momento da criação 

aprovado anteriormente passe a representar mais de 5% das ações de emissão da Companhia, em bases 
totalmente diluídas). Capítulo IV - Administração - Artigo 9. A Companhia será administrada por um Conselho de 
Administração e por uma Diretoria, na forma da Lei das S.A., deste Estatuto Social e do Acordo de Acionistas. § 1º. 
Os administradores serão investidos nos seus cargos em até 30 dias após a respectiva eleição, mediante assinatura 

a administração de sociedades, por lei especial ou em virtude de condenação criminal, falimentar, de prevaricação, 
peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal 
que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, como previsto no §1º do artigo 147 da Lei das 

com o da Companhia, na forma dos incisos I e II do §3º do artigo 147 da Lei das S.A. Os administradores 
permanecerão no exercício de seus cargos até a eleição e posse de seus sucessores, exceto em caso de renúncia, 
e estão dispensados de prestação de garantia de gestão. § 2º. Em caso de vacância do cargo de qualquer membro 
da administração, a substituição se dará na forma da lei aplicável, sempre observado o disposto no Acordo de 
Acionistas. § 3º. 

disposições do Acordo de Acionistas e da Lei das S.A. Por decisão da Assembleia Geral, os Conselheiros poderão
não receber remuneração, porém as despesas razoáveis que estes venham a incorrer para o exercício de suas
funções, tais como despesas de transporte, estadia e alimentação, serão reembolsadas pela Companhia, desde
que devidamente comprovadas. Seção I - Conselho de Administração - Artigo 10. O Conselho de Administração

e destituíveis a qualquer tempo pela Assembleia Geral, observado o disposto a esse respeito no Acordo de
Acionistas. Parágrafo Único. Na hipótese de ocorrer vacância de cargo de membro do Conselho de Administração
durante o prazo de gestão para o qual foi eleito, seja decorrente de renúncia, destituição, ausência, impedimento
permanente ou qualquer outro motivo previsto em lei aplicável, o Conselho de Administração deverá convocar uma
Assembleia Geral para que seja deliberada a sua substituição, observados os termos do Acordo de Acionistas.
Artigo 11. 

convocado nos termos do § 1º abaixo. Salvo se de outro modo acordado entre todos os membros do Conselho de
Administração, as reuniões do Conselho de Administração deverão ser realizadas em dias úteis e no horário
comercial, devendo ocorrer, preferencialmente, na sede da Companhia, observados os termos do Acordo de
Acionistas. § 1º. As reuniões do Conselho de Administração, sejam ordinárias ou extraordinárias, serão convocadas
por meio de aviso por escrito necessariamente enviado por e-mail a todos os membros do Conselho de

materiais que necessitem de aprovação. No caso de reuniões ordinárias, referida convocação deverá ser enviada
pelo Presidente do Conselho de Administração ou por pessoa indicada por ele e, no caso de reuniões extraordinárias,
por qualquer membro do Conselho de Administração. Em qualquer caso, o aviso de convocação deverá ser
entregue com no mínimo 6 dias úteis de antecedência, em primeira convocação, ou com 5 dias úteis de
antecedência, em segunda convocação. Será considerada regularmente convocada a reunião a que comparecerem
todos os membros do Conselho de Administração, independentemente das formalidades de convocação. § 2º. Os

representados na respectiva reunião por outro Conselheiro, o qual votará em nome do Conselheiro substituído,
desde que a respectiva procuração seja entregue ao Presidente do Conselho de Administração ou ao presidente da

ao presidente da reunião antes da sua instalação, via carta registrada, e-mail ou carta entregue em mãos. Em

presente à reunião. Não obstante, quaisquer membros do Conselho de Administração poderão participar das
reuniões do Conselho de Administração remotamente, por meio de teleconferência ou videoconferência, sendo que
uma cópia devidamente assinada do voto proferido pelo Conselheiro que assim participar deverá ser enviada via
carta registrada, e-mail ou carta entregue em mãos ao Presidente do Conselho de Administração, na data da
reunião, para o devido registro e arquivamento na Companhia de maneira que todos os participantes possam ser

deverão ser registradas em atas assinadas pelos presentes. § 3º. As reuniões do Conselho de Administração, sejam

Acionista Controlador

Acionistas Minoritários”), sendo certo que caso se trate de reunião do Conselho de Administração em

caso a reunião não seja instalada em primeira convocação em razão da ausência de ao menos 2 Conselheiros
eleitos pelo Acionista Controlador, a administração da Companhia deverá reiniciar o processo de convocação em

segunda convocação, com a presença de, no mínimo, 2 Conselheiros eleitos pelo Acionista Controlador, desde que,
no caso de reunião do Conselho de Administração em cuja ordem do dia conste a deliberação acerca das Matérias

comparecido à primeira convocação e a reunião não tenha sido instalada por falta do quórum exigido conforme
acima. As reuniões do Conselho de Administração serão presididas pelo Presidente do Conselho de Administração,
a quem caberá a escolha do secretário dentre os presentes. Na ausência do Presidente do Conselho de
Administração, o presidente da respectiva reunião deverá ser escolhido por maioria de votos dos Conselheiros
presentes, cabendo ao presidente assim apontado a escolha do secretário dentre os presentes. Artigo 12. As
decisões do Conselho de Administração serão tomadas por maioria de votos dos Conselheiros presentes em

§ 1º. O Presidente do Conselho de
Administração terá voto de desempate e será escolhido nos termos do Acordo de Acionistas. § 2º. As atas das
reuniões do Conselho de Administração deverão ser lavradas em livro próprio e serão válidas se assinadas por
quantos membros do Conselho de Administração bastem para a aprovação das matérias nelas discutidas. Artigo
13. Matérias  do Conselho

Administração: (a) alterações relevantes nos produtos do cardápio ou nos ingredientes utilizados na preparação de
produtos comercializados pela Companhia sob as marcas por ela detidas ou exploradas a qualquer tempo;
(b) celebração de negócio jurídico entre, de um lado, a Companhia e, de outro, qualquer acionista, membro de
órgãos da administração, gerentes ou empregados da Companhia e/ou partes relacionadas de qualquer acionista,

(c) realização pela Companhia de quaisquer operações de
permuta, incorporação ou fusão que causem uma diluição não autorizada na participação societária dos Acionistas

(d) alteração no plano de

no Acordo de Acionistas; (e) contratação de qualquer endividamento que não esteja previsto no plano de negócios
e que faça com que a Companhia, imediatamente após a contratação do endividamento em questão, alcance um
nível de endividamento superior a 1,5 vez o EBITDA da Companhia esperado para o ano corrente, conforme

(f) alterações relevantes na
identidade e/ou linguagem visual das marcas detidas ou exploradas pela Companhia a qualquer tempo; e
(g) 

qualquer forma prejudique a imagem dos produtos comercializados sob tais marcas. Seção II - Diretoria - Artigo
14. A Diretoria será composta por, no mínimo, 3 e, no máximo, 5 membros, sendo 1 Diretor Presidente, 1 Diretor
Financeiro, 1 Diretor de Operações e os demais Diretores, se indicados, terão as designações que lhes forem

experiência em suas respectivas áreas de atuação e responsabilidade e serão eleitos e destituíveis pelo Conselho

indicação previstas no Acordo de Acionistas. Os Diretores permanecerão em seus cargos até a posse de seus
substitutos. Artigo 15. 

Parágrafo
Único. As procurações da Companhia serão sempre outorgadas mediante ato ou assinatura do Diretor Financeiro

certo de duração, limitado a 1 ano, exceto no caso de procurações ad judicia, que poderão ser por prazo
indeterminado. Artigo 16. Caberá aos membros da Diretoria a prática dos atos necessários e/ou convenientes à
administração da Companhia, dispondo, para tanto, dos poderes necessários para representação da Companhia,
em juízo ou fora dele, ativa ou passivamente, perante terceiros, quaisquer repartições públicas, autoridades
federais, estaduais ou municipais, bem como autarquias, sociedades de economia mista e entidades paraestatais,
ressalvados aqueles cuja competência seja atribuída à Assembleia Geral ou ao Conselho de Administração por lei,
pelo Acordo de Acionistas ou pelo presente Estatuto Social, e observadas as regras de representação previstas no
Artigo 15. Capítulo V - Conselho Fiscal - Artigo 17. O Conselho Fiscal funcionará de modo não permanente e será
composto de 3 membros efetivos e suplentes em igual número, acionistas ou não, eleitos e destituíveis a qualquer
tempo pela Assembleia Geral, nos termos da lei aplicável. Capítulo VI - Exercício Social e Lucros - Artigo 18. O

Artigo 19. Do
resultado apurado em cada exercício social, após dedução dos prejuízos acumulados e a provisão para o imposto
sobre a renda, serão destinados: (a) 5% para a constituição da reserva legal, até o limite de 20% do capital social
ou até que o saldo dessa reserva, somado ao montante das reservas de capital, atinja 30% do capital social; e (b) do
saldo remanescente, 25% será destinado para pagamento do dividendo mínimo obrigatório aos acionistas, na forma
do artigo 202 da Lei das S.A., tendo o saldo restante a destinação determinada pela Assembleia Geral, na forma da
lei aplicável. § 1º. O dividendo mínimo obrigatório poderá deixar de ser distribuído ou poderá ser distribuído em
percentual inferior se e quando a Assembleia Geral assim deliberar sem oposição de qualquer dos acionistas, na
forma do artigo 202, §3º, da Lei das S.A. § 2º. 
dividendos em determinado exercício social na forma prevista neste Capítulo, a parcela não paga de tais dividendos
deverá ser alocada para a reserva de lucros a realizar e paga como dividendos aos acionistas tão logo a Companhia

§ 3º. A Companhia poderá, por
deliberação do Conselho de Administração, declarar e distribuir, semestralmente ou em períodos menores, com
base nos balanços levantados nesse período e observado o disposto na Lei das S.A., dividendos e/ou juros sobre
o capital próprio à conta do lucro neles apurados, bem como declarar dividendos intermediários e/ou juros sobre o
capital próprio à conta de lucros acumulados ou reservas. Capítulo VII - Dissolução e Liquidação - Artigo 20. A
Companhia se dissolverá e entrará em liquidação nos casos previstos em lei ou em virtude de deliberação da
Assembleia Geral. Parágrafo Único. Em caso de liquidação e dissolução da Companhia, competirá à Assembleia
Geral estabelecer o modo de liquidação e eleger o liquidante e os membros do Conselho Fiscal, se instalado, que

Capítulo VIII - Prática de Atos Ultra Vires -
Artigo 21. São expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes com relação à Companhia, os atos de qualquer
acionista, Diretor, Conselheiro, empregado, funcionário ou procurador devidamente constituído que a envolvam em
obrigações relativas a negócios ou operações estranhos ao objeto social da Companhia, salvo nas situações
expressamente previstas no presente Estatuto Social ou mediante autorização expressa da Assembleia Geral, sem
prejuízo da responsabilidade civil ou criminal a que estará sujeito o infrator deste dispositivo, conforme aplicável.
Capítulo IX - Disposições Gerais - Artigo 22. Este Estatuto Social será regido e interpretado de acordo com as
leis da República Federativa do Brasil. Artigo 23. Se surgir qualquer controvérsia, litígio, questão, dúvida ou

”),
Partes Envolvidas”), as Partes Envolvidas envidarão seus

Partes Envolvidas, a qualquer tempo, nos termos da Lei nº 9.307, de 23/09/1996, conforme venha a ser alterada
Lei de Arbitragem”), e de acordo com as disposições a seguir. § 1º. 

Câmara”), de acordo com as normas
procedimentais da Câmara em vigor à época da apresentação do requerimento para a sua instauração

Regulamento
Social. § 2º. A arbitragem deverá ser conduzida no idioma português. A arbitragem terá sede em São Paulo/SP,

em regras de equidade. § 3º. 
Tribunal Arbitral”), sendo um

indicado pelo requerente, ou requerentes, conjuntamente; e outro, pelo requerido, ou requeridos, conjuntamente.

indicar o terceiro árbitro, que presidirá o Tribunal Arbitral. Caso qualquer das partes ou os árbitros indicados por elas
deixem de proceder ou não entrem em consenso quanto à indicação, esta será realizada de acordo com o
Regulamento. § 4º. 
qualquer informação ou documentação apresentada no processo arbitral que não seja de domínio público, qualquer
prova ou material produzido no processo arbitral ou qualquer ordem ou sentença emitida na arbitragem, exceto, e

desta cláusula deverão ser decididas pelo Tribunal Arbitral. § 5º. O Tribunal Arbitral alocará entre as Partes

reembolsados aos peritos, tradutores, intérpretes, estenotipistas e outros auxiliares eventualmente designados pelo

reembolsado pela parte contrária a seus respectivos advogados, assistentes técnicos, tradutores, intérpretes e

contrária com relação à arbitragem, a exemplo de despesas com fotocópias, autenticações, consularizações e
viagens. § 6º. 
sucessores a qualquer título, não cabendo contra elas qualquer recurso, ressalvados os pedidos de correção e

parciais caso entenda necessário. § 7º. Sem prejuízo da presente cláusula arbitral, as partes elegem o foro da
Comarca de São Paulo/SP, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para processar e julgar

assegurada, todavia, a prerrogativa de escolha do exequente, nos termos do artigo 516, parágrafo único, do Código
§ 8º. A concessão

de qualquer tutela provisória deverá ser informada pela Parte Envolvida que requerer a medida à Câmara quando
da apresentação do requerimento de arbitragem. O Tribunal Arbitral, quando devidamente constituído, poderá

devidamente instaurado, o Tribunal Arbitral deterá competência exclusiva para a decretação de quaisquer tutelas
provisórias. § 9º. 
Estatuto Social, mas cujas obrigações constem de outros instrumentos, podendo, conforme o caso, proceder à
consolidação de procedimentos de arbitragem que tenham sido instaurados posteriormente com fundamento
nesses instrumentos. A competência para reunião de procedimentos caberá ao Tribunal Arbitral que for constituído
primeiramente, o qual deverá, ao decidir sobre a conveniência da consolidação, levar em consideração os seguintes

tribunal arbitral será vinculante às Partes Envolvidas nos procedimentos em questão.

Rumo Malha Central S.A.
CNPJ nº 33.572.408/0001-97
Demonstrações Financeiras

Demonstração dos Fluxos de Caixa
Fluxo de caixa das atividades operacionais 31/12/2019
Resultado antes do imposto de renda e contribuição social (183.727)
Ajustes para:
Depreciação e amortização 40.544
Juros, variações monetárias, líquidos 117.437

(25.746)
Variação em:
Outros tributos, líquidos (597)
Fornecedores 37.160
Outros ativos e passivos, líquidos (4.417)

32.146
Caixa líquido gerado nas atividades de operacionais 6.400
Fluxo de caixa de atividades de investimento
Títulos e valores mobiliários (148.250)
Adições ao direito de uso (12.031)
Caixa líquido utilizado nas atividades de investimento (160.281)
Fluxo de caixa de atividades de financiamento
Integralização de capital 450.000
Amortização de principal de passivo de arrendamento (199.537)
Pagamento de juros de passivo de arrendamento (94.637)
Caixa líquido gerado nas atividades de financiamento 155.826
Acréscimo aumento líquido em caixa e equivalentes de caixa 1.945
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício –
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 1.945

Balanço Patrimonial
Ativos 31/12/2019
 Caixa e equivalentes de caixa 1.945
 Títulos e valores mobiliários 149.251
 Imposto de renda e contribuição social a recuperar 584
 Outras contas a receber 4.415
Ativo circulante 156.195
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 62.467
 Imobilizados 12.095
 Direitos de uso 2.876.265
Ativo não circulante 2.950.827
Total do ativo 3.107.022

Passivos 31/12/2019
 Passivos de arrendamento 282.944
 Fornecedores 37.160
 Outros tributos a pagar 99
Passivo circulante 320.203
 Passivos de arrendamento 2.445.986
 Outras contas a pagar 12.093
Passivo não circulante 2.458.079
Total do passivo 2.778.282
Patrimônio líquido
 Capital social 450.000
 Prejuízos acumulados (121.260)

328.740
Total do passivo e patrimônio líquido 3.107.022

Demonstração do Resultado
31/12/2019

 Despesas gerais e administrativas (27.337)
 Outras despesas operacionais, líquidas (40.544)
Despesas operacionais (67.881)
Resultado antes do resultado financeiro líquido 
 e do imposto de renda e contribuição social (67.881)
 Despesas financeiras (118.446)
 Receitas financeiras 2.600
Resultado financeiro líquido (115.846)
Resultado antes do imposto de renda
  e contribuição social (183.727)
Imposto de renda e contribuição social
 Diferido 62.467

62.467
Resultado do exercício (121.260)
Resultado básico e diluído
 Por ação ordinária: (0,67685)

Demonstração das Mutações

Capital 
 social

Prejuízos  
acumulados

Total do  
patrimônio 

 líquido
Constituição da Companhia 450.000 – 450.000
Resultado do exercício – (121.260) (121.260)
Total de outros resultados 
 abrangentes, líquidos de impostos – (121.260) (121.260)
Saldo em 31 de dezembro de 2019 450.000 (121.260) 328.740

Diretoria
Julio Fonata Neto - Presidente

Contador 
Rodrigo Dueñas Agostinho - CRC SP 258629/O-5

O Parecer dos Auditores Independentes e as Demonstrações Financeiras com as Notas Explicativas
encontram-se à disposição na sede da Empresa.

BMPI Infra S.A. - CNPJ n° 24.416.909/0001-93 - NIRE 35300498186 - Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 12 de Maio de
2020 - Data, Hora e Local: em 12 de maio de 2020, às 14:00 horas, na sede social da BMPI Infra S.A. (“Companhia”), localizada na Rua Renato Paes de
Barros nº 750, conjunto 101, Bairro Itaim Bibi, São Paulo, SP, CEP 04530-001. Convocação e Presença: a convocação foi dispensada diante da presença
de todos os membros do Conselho de Administração, conforme disposto no artigo 14 do estatuto social da Companhia. Mesa: a reunião foi presidida pelo
Conselheiro Guilherme Moreira Teixeira e secretariada pela Conselheira Rosângela Duarte Campos Pezzi. Ordem do Dia: Autorizar a Companhia, como
interveniente e avalista proporcional coobrigada, a assinar o 2º Termo de Aditamento à Cédula de Crédito Bancário (CCB) nº 199919050007400, celebrada

vencimento e (iii) o cronograma de pagamentos do referido título, permanecendo o aval prestado pela BMPI INFRA S.A. limitado a 30% (trinta por cento)
Discussão e Deliberação: instalada a reunião, foi aprovada, por unanimidade de votos, a lavratura da ata na

forma de sumário dos fatos ocorridos. Após discutirem a matéria da ordem do dia, considerando o disposto nos artigos 15, item viii, ‘d’, e 22, do estatuto
social da Companhia, os Conselheiros, por unanimidade de votos autorizaram
proporcional coobrigado, do 2º Termo de Aditamento à Cédula de Crédito Bancário (CCB) nº 199919050007400, celebrada entre PCN SUZANO SPE S.A.,
inscrita no CNPJ sob o nº 15.582.482/0001-02, e o ITAÚ UNIBANCO S.A., nos termos e condições constantes no referido 2º Termo, do qual os Conselheiros

Encerramento: nada mais
havendo a tratar, o presidente da mesa deu por encerrados os trabalhos, lavrando-se a presente ata que, depois de lida, foi aprovada e assinada por todos

legais, São Paulo, SP, 12 de maio de 2020. Guilherme Moreira Teixeira - Conselheiro e Presidente da Mesa, Rosângela Duarte Campos Pezzi - Conselhei-
ra e Secretária da Mesa. Alícia Maria Gross Figueiró - Conselheira. JUCESP nº 363.859/20-2 em 10/09/2020. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

BMPI Infra S.A. - CNPJ n° 24.416.909/0001-93 - NIRE 35300498186 - Ata da Reunião do Conselho de Administração em 
04/09/2020 - Data, Hora e Local: em 04/09/2020, às 14h, na sede social da BMPI Infra S.A. (“Companhia”), localizada na 
Rua Renato Paes de Barros nº 750, conjunto 101, Bairro Itaim Bibi, São Paulo/SP, CEP 04530-001. Convocação e Presença: a
convocação foi dispensada diante da presença de todos os membros do Conselho de Administração, conforme disposto no artigo 
14 do estatuto social da Companhia. Mesa: a reunião foi presidida pelo Conselheiro Guilherme Moreira Teixeira e secretariada pela 
Conselheira Rosângela Duarte Campos Pezzi. Ordem do Dia: Autorizar a Companhia, como interveniente e avalista coobrigada, a 
assinar a Cédula de  Crédito Bancário (CCB) nº 1030740, celebrada entre Construtora Barbosa Mello S.A., inscrita no CNPJ sob o 
nº 17.185.786/0001-61, e o Banco Santander S.A., no valor de R$ 6.500.000,00. Discussão e Deliberação: instalada a reunião, 
foi aprovada, por unanimidade de votos, a lavratura da ata na forma de sumário dos fatos ocorridos. Após discutirem a matéria 
da ordem do dia, considerando o disposto nos artigos 15, item viii, ‘d’, e 22, do estatuto social da Companhia, os Conselheiros, 
por unanimidade de votos autorizaram
da Cédula de  Crédito Bancário (CCB) nº 1030740, celebrada entre Construtora Barbosa Mello S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 
17.185.786/0001-61, e o Banco Santander S.A., no valor de R$ 6.500.000,00. Encerramento: nada mais havendo a tratar, o pre-
sidente da mesa deu por encerrados os trabalhos, lavrando-se a presente ata que, depois de lida, foi aprovada e assinada por todos 
os Conselheiros presentes. São Paulo, SP, 04/09/2020. Guilherme Moreira Teixeira - Conselheiro e Presidente da Mesa, Rosângela 
Duarte Campos Pezzi - Conselheira e Secretária da Mesa, Alícia Maria Gross Figueiró - Conselheira. JUCESP nº 398.246/20-8 em 
23/09/2020. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

IPÊ Guapeba Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda. (“Sociedade”)
CNPJ/MF nº 27.308.056/0001-64 - NIRE 35.230.456.29-3

ERRATA

São Paulo e no Jornal O Dia SP em 31/10/2019, a razão social foi publicada incorreta, Onde se lê: IPÊ 
Guapeba Empreendimentos Imobiliários Ltda. (“IPÊ Guapeba”), leia-se: IPÊ Guapeba 
Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda. (“Sociedade”).

2ª Vara de Registros Públicos2ª Vara de Registros Públicos EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da
Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1093005-60.2017.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de
Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Vivian Labruna Catapani, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Pablo Fernandez Atienza e Amparo Barbera Sune, Vagner Moscardi e Mirian
Gleidis Prost Baliero Moscardi, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como
seus cônjuges e/ou sucessores, que Hiroyuki Kitabayashi e Kazue Yoshida Kitabayashi ajuizou ação de
USUCAPIÃO, visando declaração de domínio sobre imóvel situado na Travessa Particular nº 82-A, localizado
hoje na Rua Santo Albano, nº 460, Bairr o Vila Vera, São Paulo – SP, CEP: 04296-000, alegando posse mansa
e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expedese o presente edital para citação dos supramencionados
para contestarem no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 (vinte) dias da publicação deste
edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. J - 01 e 02/10

1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível-SP. EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS,
expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 0051807-07.2010.8.26.0100 (USUC 1152) A
Doutora Ana Claudia Dabus Guimarães e Souza de Miguel, MM. Juiza de Direito da 1ª Vara de Registros
Públicos, do Foro Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a(o)(s) Ormino Rodrigues Vidigal Filho, Antônio José Neves, Sumiko Ltda., réus ausentes,
incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/
ou sucessores, que Marcos Aurélio Betoni ajuizou ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de domíni
o sobre o imóvel localizado na Rua Jose Libero, nº 95 – São Judas - Saúde - São Paulo – SP, com área de 538,75
m², contribuinte n° 047.284.0107-3, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos,
expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
a fluir após o prazo de 20 dias, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel,
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. J - 01 e 02/10

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Assembleia Geral Extraordinária

IBRATI - INSTITUTO BRASILEIRO DA  TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO EM-
LIQUIDAÇÃO; associação sem fins lucrativos, situado na Rua Latif Fakhouri, 646, 3º
andar, Vila Santa Catarina, São Paulo, SP, CEP: 04367-010, inscrit a no Cadastro
Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ sob o nº. 06.912.957/0001-90, através de sua
Liquidante, Andrea Rodrigues Oliveira Lopes, pelo presente EDITAL e na forma de seu
Estatuto Social, CONVOCA a todos os seus associados para a Assembleia Geral
Extraordinária, nos termos do artigo 18° e seguintes, do Estatuto Social, que se
realizará na Rua Latif Fakhouri, 646, 3º andar, V ila Santa Catarina, São Paulo, SP,
CEP: 04367-010, em 30 de setembro de 2020, em 1ª convocação às 18h00, em 2ª
convocação às 19h00, e em 3ª e última convocação às 20h00, para deliberar a
seguinte ordem do dia: I) Apreciação do pedido de renúncia ao cargo de Liquidante;
II) Eleição para nomeação do novo Liquidante. São Paulo, 27 de agosto de 2020.

Andrea Rodrigues Oliveira Lopes - Liquidante

Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo n° 1034007-97.2020.8.26.0002. A Dra. ADRIANA BORGES DE
CARVALHO, Juíza de Direito da 7ª Vara Cível do Foro Regional de Santo Amaro/ SP, Faz Saber a RC1
ASSESSORIA FINANCEIRA EIRELI (CNPJ/MF n° 27.542.552/0001-88) que BTFLEX INDÚSTRIA E COMÉRCIO
LTDA lhe ajuizou uma AÇÃO DE COBRANÇA, para receber a quantia de R$ 8.410,47, referente ao não
pagamento das parcelas do acordo firmado entre as partes. Estando a ré em lugar ignorado, foi deferida a
citação por edital, para os atos e termos da ação proposta e para que no prazo de 15 dias, a fluir os 20 dias
supra, conteste o feito. Não sendo contestada a ação, a ré será considerada revel, caso em que será
nomeado curador especial. Será o edital, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 23/09/2020.

EDITAL DE INTIMAÇÃO DA PENHORA. PRAZO: 20 DIAS. PROCESSO nº 1111021-28.2018.8.26.0100. A Dra.
Gabriela Fragoso Calasso Costa, Juíza de Direito da 32ª Vara Cível da Capital/SP, Faz Saber Y ANYAN LIN (RNE
nº V-468.784-W e CPF/MF nº 234.442.458-07) que CONDOMÍNIO EDIFÍCIO ZOOM PAULISTA lhe ajuizou uma
ação Execução de Título Extrajudicial ora em fase de Cumprimento de Sentença, onde procedeu-se a penhora
sobre o imóvel melhor descrito na matrícula nº 188.036, do 4º Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo/
SP, indicado a fls. 177/179. E, estando a executada em lugar ignorado, foi deferida a sua intimação da Penhora
por edital, para que, no prazo de 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, ofereçam impugnação, onde, no qual,
havendo ausência de manifestação, prosseguirá o feito em seus ulteriores termos da lei e cominações. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 23/09/2020.    30/09 e 01/10

Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo n° 1064202-33.2018.8.26.0100 . O Dr. Helmer Augusto Toqueton Amaral,
Juiz de Direito da 8ª Vara Cível da Capital/SP, Faz Saber espólio de JAIR ALVES DE SOUZA, na pessoa do inventariante
JOSEPH ÁGUEDA ALVES DE SOUZA, representado por sua mãe, ADRIANA MARTINHO DE ALMEIDA ÁGUEDA (CPF
nº 009.041.307-54) que EDIFÍCIO MOEMA FLAT SERVICE lhe ajuizou uma Ação de Cobrança de Despesas
Condominiais, para receber a quantia de R$ 22.472,23, referente ao não pagamento das despesas condominiais
Apartamento nº 603, localizado no 06º pavimento, do EDIFÍCIO MOEMA FLAT SERVICE, situado na Rua Avenida
Rouxinol, nº 57 – Indianópolis – São Paulo/SP. Estando o réu em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital,
para os atos e termos da ação proposta e para que no prazo de 15 dias, a fluir os 20 dias supra, conteste o feito.
Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o
edital, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 15/09/2020. 30/09 e 01/10

CIBRASEC – COMPANHIA BRASILEIRA DE SECURITIZAÇÃO
COMPANHIA ABERTA - CNPJ/MF Nº 02.105.040/0001-23 - NIRE 35300151402

ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DA 7ª e 8ª SÉRIES 
DA 1ª EMISSÃO DA CIBRASEC - COMPANHIA BRASILEIRA DE SECURITIZAÇÃO - EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Os senhores Titulares de Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio (“CRA”) da 7ª e 8ª Série da 1ª Emissão da CIBRASEC 
COMPANHIA BRASILEIRA DE SECURITIZAÇÃO (“Titulares de CRA”, ”Emissão” e ”Emissora”, respectivamente), a 
PENTAGONO S.A DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIARIOS, na qualidade de agente fi duciário da Emissão 
(“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, são convidados a se reunir em Assembleia Geral, a ser realizada 
em primeira convocação em 19 de outubro de 2020 às 11:00h, que ocorrerá exclusivamente de forma remota 
e eletrônica através da plataforma unifi cada de comunicação Microsoft Teams, de conexão via internet, 
inclusive para fi ns de voto, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (a) A não realização do Resgate Antecipado 
dos CRA, na forma da cláusula 3.19 item “i” do Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio da 7ª e 
8ª Séries da 1ª Emissão da Emissora (“Termo de Securitização”), e cláusula 4.21.3 alínea “a” do Instrumento Particular 
de Escritura da 1ª Emissão de Debêntures Simples, não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, em Duas 
Séries, para Colocação Privada, da Devedora (“Escritura de Emissão”), em razão do envio intempestivo, pela 
BRASILAGRO – Companhia Brasileira de Propriedades Agrícolas (“Devedora”), das demonstrações fi nanceiras do 3º 
trimestre de 2018 em 13 de dezembro de 2018 e a memória de cálculo para acompanhamento dos Índices Financeiros 
do 1° Trimestre de 2019 em 12 de julho de 2019, conforme previstos na cláusula 6.1., alínea “(a)”, item “(iv)”, da 
Escritura de Emissão; e (b) Autorizar a Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, a celebrar todos os atos 
necessários para a implementação das deliberações desta assembleia. Considerando a situação de calamidade pública 
causada pela pandemia do COVID-19 e em atenção ao Decreto nº 64.881, de 22 de março de 2020, do Governo do 
Estado de São Paulo, bem como ao Ofício-Circular n° 06/2020/CVM/SIN, de 26 de março de 2020 e a Instrução Normativa 
da CVM nº 625, de 14 de maio de 2020, com o objetivo de preservar a saúde dos Titulares dos CRA e demais participantes, 
a Assembleia será realizada de forma virtual, por videoconferência, cujo endereço eletrônico de acesso (link) será 
disponibilizado oportunamente pela Emissora, através da plataforma unifi cada de comunicação Microsoft Teams, sendo 
certo que somente poderão participar aqueles que encaminharem previamente seus respectivos documentos 
comprobatórios de representação, com antecedência mínima, preferencialmente, de 48 (quarenta e oito) horas da data 
marcada para a realização da assembleia, e até o horário da assembleia, para os endereços eletrônicos da Emissora 
(gestao@isecbrasil.com.br e juridico@isecbrasil.com.br) e do Agente Fiduciário (assembleias@pentagonotrustee.com.br). 
Documentos comprobatórios de representação: Nos termos do artigo 126 da Lei das S.A., os Titulares de CRA poderão 
se fazer representar na Assembleia por procuração, emitida por instrumento público ou particular, com fi rma reconhecida, 
ou abono bancário, acompanhado de cópia de documento de identidade do outorgado. A Assembleia será instalada, em 
primeira convocação, nos termos da cláusula 8.8. do Termo de Securitização, com a presença de titulares dos CRA que 
representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos CRA em Circulação. 

São Paulo, 29 de setembro de 2020.
CIBRASEC – COMPANHIA BRASILEIRA DE SECURITIZAÇÃO
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1023756-25.2017.8.26.0002 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 13ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Fausto
Dalmaschio Ferreira, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) OTO RODRIGUES MORENO - ME, CNPJ
11.868.142/0001-91 e TATIANE COSTA CORREA, CPF 285.983.178-96, que lhe foi proposta uma ação de
Monitória por parte de BANCO DO BRASIL S/A, objetivando o pagamento do “TERMO DE ADESÃO AO
REGULAMENTO DO CARTÃO BNDES” nº 432.501.750, firmado em 19/02/2013. Encontrandose o réu em
lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação
proposta e para que, prazo de 15 (quinze) dias úteis, efetue o pagamento da quantia especificada na inicial
no valor de R$ 210.370,86 (16/05/2017), devidamente atualizada, bem como dos honorários advocatícios
correspondentes à 5% do valor da causa, ou apresente embargos ao mandado monitório, nos termos do artigo
701 do CPC. Não havendo resposta, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 10 de setembro de 2020. 01 e 02/10
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XV - Butantã1ª Vara Cível EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 0002830-63.2020.8.26.0704 A MM. 
Juíza de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo, Dra Mônica de Cassia Thomaz Perez 
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Bolsonaro diz que novo marco da
biodiversidade deve considerar crise

PÁGINA 6 Nacional
Jornal O DIA SP

QUINTA-FEIRA, 1º DE OUTUBRO DE 2020

O presidente Jair Bolsonaro
disse na quarta-feira, (30) que o
Marco Global da Biodiversidade
Pós-2020 deve levar em consi-
deração o impacto da crise gera-
da pela pandemia da covid-19
sobre a economia mundial, “es-
pecialmente no que se refere aos
países em desenvolvimento”.
Bolsonaro discursou por meio de
vídeo gravado, durante a Cúpula
da Biodiversidade da 75ª As-
sembleia Geral da Organização
das Nações Unidas (ONU).

“Estejam certos de que o
Brasil continuará fazendo sua
parte nas negociações, sempre
com o objetivo de assegurar re-
cursos financeiros para a prote-
ção da biodiversidade, tanto por
meio da repartição de benefíci-
os da bioeconomia, quanto por
meio de novos mecanismos,
como o pagamento a fornecedo-
res de serviços ambientais”, dis-
se o presidente.

Como exemplo, Bolsonaro
citou o programa Floresta Mais,
do Ministério do Meio Ambien-
te, que prevê o pagamento a
agentes que desenvolvam proje-
tos de conservação e uso susten-
tável dos recursos naturais. “Uma
iniciativa deste tipo, em âmbito
internacional, seria capaz de ge-
rar impactos ainda mais positi-
vos para o meio ambiente e para
as comunidades nativas do Bra-
sil. É preciso que todos os paí-
ses cumpram com suas respon-
sabilidades, arquem com a parte
que lhes cabe e se unam contra
males como a biopirataria, a sa-
botagem ambiental e o bioterro-
rismo”, disse.

O atual Plano Estratégico
para Biodiversidade 2011-2020

e as respectivas Metas de Aichi
estão concluindo seu ciclo e um
novo Marco Global da Biodiver-
sidade será adotado durante a 15ª
Conferência das Partes da Con-
venção da Diversidade Biológi-
ca (COP15), que será realizada
em maio do ano que vem, na
China. O evento aconteceria em
outubro, mas foi adiado em ra-
zão da pandemia da covid-19.

A Convenção sobre Diversi-
dade Biológica é um tratado in-
ternacional firmado na Cúpula
da Terra das Nações Unidas rea-
lizada no Brasil em 1992. Tem
três objetivos: a conservação da
diversidade biológica; o uso sus-
tentável da natureza; e a reparti-
ção justa e equitativa dos bene-
fícios decorrentes da ciência
genética.

Para Bolsonaro é preciso
que todos os países renovem o
compromisso com as negocia-
ções no âmbito da convenção,
“reconhecendo que os Estados-
membros possuem responsabi-
lidades comuns, mas diferenci-
adas”. “Recordo que a Conven-
ção sobre Diversidade Biológi-
ca consagra o direito soberano
dos estados de explorar seus re-
cursos naturais, em conformida-
de com suas políticas ambien-
tais, e é exatamente isso o que
pretendemos fazer com a enor-
me riqueza que existe no terri-
tório brasileiro”, disse.

O presidente destacou ainda
as ações do governo federal na
proteção dos recursos naturais
e as conquistas ambientais al-
cançadas pelo Brasil e disse que
a exploração racional e susten-
tável dos recursos presentes no
território brasileiro, “em prol de

nossa sociedade”, é uma priori-
dade do governo. Para ele, é pre-
ciso combinar sustentabilidade
com desenvolvimento e preser-
vação ambiental com inovação
econômica.

“Temos a obrigação de pre-
servar nossos biomas e, ao mes-
mo tempo, precisamos enfren-
tar adversidades sociais comple-
xas, como o desemprego e a po-
breza, além de buscar garantir a
segurança alimentar do nosso
povo”, disse.

Interesses nacionais
Bolsonaro disse que há uma

“cobiça internacional sobre a
Amazônia” e que seu governo vai
defender a região de “ações e
narrativas” que afetem os inte-
resses nacionais. “Não podemos
aceitar, portanto, que informa-
ções falsas e irresponsáveis sir-
vam de pretexto para a imposição
de regras internacionais injustas,
que desconsiderem as importan-
tes conquistas ambientais que al-
cançamos em benefício do Bra-
sil e do mundo. Nesse sentido,
recordo que a Convenção sobre
Diversidade Biológica consagra
o direito soberano dos Estados de
explorar seus recursos naturais,
em conformidade com suas po-
líticas ambientais, e é exatamen-
te isso o que pretendemos fazer
com a enorme riqueza que exis-
te no território brasileiro”, dis-
se no discurso.

Ainda em seu discurso na
Cúpula, Bolsonaro destacou
ações de sua gestão para com-
bater o desmatamento e as quei-
madas na Amazônia e no Panta-
nal. O presidente voltou a acu-
sar organizações não governa-

mentais (ONGs) de envolvimen-
to com crimes ambientais.

“Desde 2019, meu governo
vem adotando políticas de pro-
teção ao meio ambiente de for-
ma consciente, sabendo do du-
plo desafio que enfrentamos.
Temos a obrigação de preservar
nossos biomas e, ao mesmo tem-
po, precisamos enfrentar adver-
sidades sociais complexas,
como o desemprego e a pobre-
za, além de buscar garantir a se-
gurança alimentar do nosso
povo. Em 2020, avançamos nes-
sa direção e, mesmo enfrentan-
do uma situação difícil e atípica
devido ao coronavírus, reforça-
mos ações de vigilância sobre
nossos biomas e  fortalecemos
nossos meios para combater a
degradação dos ecossistemas, a
sabotagem externa e a biopira-
taria. Na Amazônia, lançamos a
Operação Verde Brasil 2, que
logrou reverter, até agora, a ten-
dência de aumento da área des-
matada observada nos anos an-
teriores. Vamos dar continuida-
de a essa operação para intensi-
ficar ainda mais o combate a es-
ses problemas que favorecem as
organizações que, associadas a
algumas ONGs, comandam os
crimes ambientais no Brasil e
no exterior”.

Foi o segundo discurso de
Bolsonaro a líderes mundiais em
menos de 10 dias. Na semana
passada, o presidente também
falou durante a abertura da As-
sembleia Geral da ONU, que
também ocorreu de forma virtu-
al. Na ocasião, ele afirmou que
o Brasil é alvo de uma campa-
nha mundial de desinformação.
(Agência Brasil)

A Agência Nacional de Vi-
gilância Sanitária (Anvisa) pu-
blicou uma nota técnica para
simplificar o procedimento de
análise de dados e registro de
vacinas contra a covid-19 no
país. A nota, reduz exigências
para admissão do protocolo
dos novos produtos. A propos-
ta, apresentada na terça-feira,
(29), determina que após a in-
clusão das informações, a equi-
pe irá analisar documentação
em até 20 dias.

O procedimento, chamado
de submissão contínua, diz que
a análise dos dados referentes
aos imunizantes acontecerá na
medida em que forem gerados
e apresentados à Anvisa os re-
sultados das pesquisas, “visan-
do uma posterior submissão de
registro quando do preenchi-
mento dos requerimentos regu-
latórios necessários”.

“A partir da adoção desse
procedimento, não será preci-
so aguardar a disponibilização
de todos os dados e documen-
tos técnicos, bem como o pre-
enchimento dos requerimentos
regulatórios, para realizar a
submissão do registro junto à
Anvisa. Ou seja, conforme os
dados forem gerados, estes
deverão ser apresentados à
Agência, de modo que o pro-
cesso regulatório seja agiliza-
do”, informou a Anvisa.

De acordo com a agência
reguladora, a estratégia tem
como objetivo acelerar a dis-
ponibilização à população bra-
sileira de vacinas contra o novo
coronavírus, desde que garan-
tidas a qualidade, a segurança e

Covid-19: Anvisa reduz
exigências para análise de

registro de vacinas
a eficácia.

Segundo a nota técnica, o
pedido de registro da possível
vacina deve ser protocolado
com uma justificativa e conter
informações sobre o status re-
gulatório mundial, histórico de
interações prévias do requeren-
te com a Anvisa e um crono-
grama de submissão da docu-
mentação técnica a ser avalia-
da.

A cada nova etapa deverá
ser feito um aditamento com
informações sobre a pesquisa.
Caberá à Anvisa analisar a do-
cumentação em até 20 dias, “a
depender da quantidade de da-
dos submetida, contados a par-
tir da data do protocolo.”

O procedimento será repe-
tido a cada nova submissão de
informações. O número de ci-
clos de aditamentos depende-
rá do número de pacotes a se-
rem submetidos pela empresa
interessada, não havendo limi-
te imposto pela Anvisa para
este número.

“Os produtos que tiverem
sua análise iniciada pelo pro-
cedimento de submissão con-
tínua poderão ter submetido
seu pedido de registro formal
após a conclusão do último adi-
tamento protocolado e após
avaliação pela empresa quanto
à suficiência dos dados de qua-
lidade, eficácia e segurança
para o estabelecimento de uma
relação de benefício-risco po-
sitiva e robusta, considerando
a indicação terapêutica pleite-
ada e as discussões prévias
com a Anvisa”, diz a nota téc-
nica. (Agência Brasil)

STF autoriza estados a criar
e explorar jogos lotéricos

O plenário do Supremo Tri-
bunal Federal (STF) decidiu na
quarta-feira, (30), por unanimida-
de, que a União não tem mono-
pólio para manter jogos lotéri-
cos, que podem ser criados e ex-
plorados também pelos estados,
desde que estejam de acordo
com a regulamentação federal.

O monopólio da União sobre
as loterias estava previsto no
Decreto-Lei 204/1967 e foi
questionado no Supremo, em
2017, pelo então governador do
Rio de Janeiro, Luiz Fernando
Pezão. Outros estados também
ingressaram como interessados
na ação. A norma foi questionada
ainda pela Associação Brasileira
de Loterias Estaduais (ABLE).

Em 1967, ao estabelecer o
monopólio da União, o decreto-
lei permitiu somente a continui-
dade das loterias estaduais já

existentes, e com um limite fixo
de bilhetes, vedando a criação de
novas modalidades lotéricas lo-
cais, motivo pelo qual, até hoje,
apenas 12 estados eram conside-
rados autorizados a explorar a ati-
vidade.

Na quarta-feira (30), os mi-
nistros seguiram o entendimen-
to do relator do tema no Supre-
mo, ministro Gilmar Mendes,
para quem o decreto-lei de 1967
não foi recepcionado pela Cons-
tituição de 1988, que não confe-
riu à União exclusividade alguma
para a exploração de serviço pú-
blicos como as loterias.

Pelo entendimento do rela-
tor, a União possui exclusivida-
de somente para regular os ser-
viços lotéricos, quer dizer, sobre
o aspecto formal da atividade,
conforme jurisprudência da pró-
pria Corte. Ela não possui mono-

pólio algum, porém, sobre a ex-
ploração efetiva das loterias, ou
seja, sobre seu aspecto material,
entenderam os ministros.

“A Constituição não atribui à
União essa exclusividade e não
proibiu expressa ou implicita-
mente o funcionamento de lote-
rias estaduais”, afirmou Mendes,
que destacou ainda serem as lo-
terias fontes de arrecadação con-
venientes no atual momento de
aperto fiscal dos estados.

Ele foi seguido por todos os
outros oito ministros presentes
ao julgamento, que foi realizado
por videoconferência.

Ao votar, o ministro Ricardo
Lewandowski também destacou
que as loterias podem ser uma
oportunidade de os estados “au-
ferirem recursos neste momen-
to em que os respectivos erários
estão depauperados”. Os minis-

tros Celso de Mello e Luís Ro-
berto Barroso não participaram.

Em sustentação oral na sema-
na passada, o vice-procurador-
geral da República, Humberto
Jacques de Medeiros, se mani-
festou contra autorizar as loteri-
as estaduais. Ele defendeu que o
monopólio da União confere
maior eficiência à atividade e ga-
rante uma distribuição equitativa
do dinheiro arrecadado para a
manutenção de políticas públicas.

O advogado-geral da União
(AGU), José Levi, também se
manifestou contra o fim do mo-
nopólio da União, destacando,
entre outros pontos, o risco ine-
rente às loterias, que podem ser-
vir a crimes como a lavagem de
dinheiro, por exemplo, algo que,
em sua visão, só poderia ser com-
batido adequadamente em âmbi-
to federal. (Agência Brasil)

Futuro programa de transfe-
rência de renda do governo, o
Renda Cidadã não pode ser fi-
nanciado por um “puxadinho”,
disse na quarta-feira, (30) o mi-
nistro da Economia, Paulo Gue-
des. Ele reafirmou o compro-
misso com o teto de gastos e
assegurou que o programa será
financiado com uma fonte per-
manente de recursos.

O ministro aproveitou entre-
vista coletiva sobre a criação de
empregos em agosto para falar
sobre a proposta de financia-
mento do Renda Brasil. Ele dis-
se ser necessário prestar um es-
clarecimento para “baixar o ba-
rulho” em torno da proposta,
acrescentando que o governo e
o Congresso têm trabalhado
cada vez mais afinados em tor-
no do tema.

Embora agentes do mercado
financeiro tenham entendido
que a proposta de usar até R$ 38
bilhões de recursos destinados
aos precatórios para custear o
Renda Cidadã configura uma
fonte transitória de recursos,
Guedes disse que os recursos
serão obtidos não com o calote
aos recebedores dos precatóri-

Precatórios serão
analisados

cuidadosamente,
 diz ministro

os, mas por meio de um pente
fino que reduzirá os gastos com
essa despesa.

“Os precatórios são uma des-
pesa que apresenta crescimento
explosivo. Aparentemente, há
uma indústria de precatórios no
Brasil”, disse Guedes. “Esse gas-
to está sendo examinado estri-
tamente com foco no controle
de despesas. Ninguém vai botar
em risco a liquidação de dívidas.
O governo vai pagar tudo. O que
a gente está fazendo é analisar a
despesa e passar uma lupa nas
demais.”

“[O Renda Brasil] tem de ser
financiado por uma receita per-
manente, não por um puxadinho,
mas por um ajuste [em gastos
obrigatórios]”, declarou Gue-
des. “Não estamos nos desvian-
do dos nossos programas”,
acrescentou.

Guedes negou que o futuro
programa de transferência de ren-
da fure o teto de gastos e disse ter
apoio do presidente Jair Bolsona-
ro. “O Congresso continua promo-
vendo reformas e o presidente Jair
Bolsonaro está apoiando a políti-
ca econômica”, declarou o minis-
tro. (Agência Brasil)

Secretário nacional de Defesa
Civil nega inércia no Pantanal

O secretário nacional de Pro-
teção e Defesa Civil, Alexandre
Alves, rechaçou na quarta-feira,
(30) as acusações de inércia do
Executivo federal no combate
aos incêndios no Pantanal.

“Não há uma inércia, nem do
Poder Público local; nós já libe-
ramos recursos para Poconé
[MT], por exemplo, logo no iní-
cio, de R$ 1 milhão”, disse Al-
ves ao participar de audiência
pública da comissão externa do
Senado que acompanha as ações
contra o alastramento do fogo.

Segundo ele, os recursos fo-
ram empregados no aluguel de avi-
ões e helicópteros; na contratação
de brigadistas; nos aluguéis de veí-
culos e na compra de equipamen-
tos para o Corpo de Bombeiros
como mangueiras e bombas.

Alves garantiu que não have-
rá falta de recursos. “Quando eu
digo que há recursos, que não fal-
tarão recursos, refiro-me aos que
estão relacionados à resposta ao
desastre, é dentro da rubrica da
ação orçamentária de Defesa Ci-
vil. Para as ações de resposta, nós
temos recursos este ano – frisei
este ano, porque a LOA [lei or-
çamentária] do ano que vem está
nos deixando preocupados –, nós
temos recursos para a resposta”,
afirmou.

Somente este ano, o fogo já con-
sumiu 2,916 milhões de hectares do
bioma, sendo 1,742 milhão de hec-
tares na área de Mato Grosso e

1,165 milhão de hectares no Pan-
tanal sul-mato-grossense.

Para a Defesa Civil, a excep-
cionalidade da seca deste ano na
região e a situação dos próximos
cinco anos serão um desafio.
Com os cortes sucessivos de re-
cursos para os órgãos ambientais,
o investimento em ciência e tec-
nologia que chegou a R$ 14 bi-
lhões, em 2015, caiu para R$ 5
bilhões.

Ao ressaltar que investimen-
tos em pesquisa são essenciais
para dizer ao Poder Público o que
precisa ser feito, o secretário na-
cional de Defesa Civil sugeriu es-
ses R$ 5 bilhões sejam integral-
mente utilizados para as pesquisas
relacionadas a esse tipo de ação.

“Seria, talvez, uma sugestão aí
para vencermos essa redução de pes-
quisa e, logicamente, lutando sem-
pre para que a pesquisa tenha todos
os recursos necessários”, avaliou.

O secretário de Defesa Civil
afirmou ainda que o combate ao
fogo vai além de recursos finan-
ceiros que, isoladamente, não
resolvem o problema das queima-
das. “Nós não temos helicópte-
ros para locação disponíveis, por-
que, como já foi dito aqui, os he-
licópteros para combate ao fogo
têm que ter proteção na descarga
e nos seus equipamentos com
relação à fuligem”, explicou.

Segundo o secretário, o pro-
blema com relação às aeronaves
é a falta de disponibilidade no

mercado, e não de recursos. O
mesmo acontece com brigadis-
tas: há dinheiro para contratação,
mas não há pessoal treinado.

“Todos os recursos necessá-
rios para a contratação de briga-
distas foram disponibilizados e,
como também já foi muito bem
falado aqui pelos especialistas,
não é qualquer pessoa que pode
ser brigadista, ela tem de ser trei-
nada”, concluiu.

Na mesma audiência pública,
o presidente do Instituto Brasi-
leiro do Meio Ambiente e dos
Recursos Naturais Renováveis
(Ibama), Eduardo Bim, disse que
o órgão trabalha no seu limite de
capacidade orçamentária e que
fez o remanejamento de servido-
res do PrevFogo para a região do
Pantanal.

“Embora eu tenha mandado
brigadistas do país inteiro para o
Pantanal, eu não posso tirar to-
dos, porque eu tenho as deman-
das locais também, há deficiên-
cias em outros lugares do país,
em outros biomas também ame-
açados. A gente agradece a logís-
tica que foi dada e o suporte, por-
que sem esse suporte social e
local, envolvendo a política local,
envolvendo os prefeitos e os par-
lamentares locais, a gente não
teria conseguido mandar tanta
gente e obviamente manter esse
pessoal lá também”, disse.

Segundo ele, o Ministério do
Meio Ambiente conta com 1.485

brigadistas contratados.
“A gente mandou para o Mato

Grosso do Sul 46 brigadistas para
dar apoio, vindos da Bahia, do
Piauí e de Pernambuco, que es-
tão no Mato Grosso do Sul, com
17 viaturas e um helicóptero. Já
no Mato Grosso, a gente mandou
103 brigadistas para dar apoio.
Tiramos de vários estados, desde
a Bahia, Ceará, Goiás, Maranhão,
Minas Gerais, Pernambuco, Rio
de Janeiro e Rondônia”. disse.

O grupo trabalha com 25 via-
turas, três helicópteros e quatro
Air-Tractors, aviões que jogam
água e facilitam o trabalho de
combate ao fogo.

Ainda na avaliação de Eduar-
do Bim, a pandemia trouxe um
revés e atrasou o treinamento
preventivo feito todos os anos.

O PrevFogo é um programa
que também atua de forma pre-
ventiva, fazendo um trabalho edu-
cacional, ao longo de todo o ano,
com o objetivo de evitar que in-
cêndios criminosos e acidentais
ocorram.

“As mudanças climáticas,
essa questão de nível pluviomé-
trico baixo, no Pantanal, torna-
ram um cenário que, normalmen-
te, não é fácil num pesadelo lo-
gístico”, afirmou, acrescentando
que peritos e investigadores fo-
ram enviados à região para ras-
trear a origem do fogo e saber o
que foi criminoso e o que foi aci-
dental. (Agência Brasil)


